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INTRODUÇÃO  

 

 

 

 livro Política e gestão da educação amapaense: 

diagnóstico e desafios  é uma coletânea composta por 

estudos apresentados no II Encontro Estadual 

Amapaense da ANPAE e no III Seminário Estado e Política Educacional. 

Realizados no período de 09 a 11 de fevereiro de 2021, esses eventos 

decorrem da articulação entre a Associação Nacional de Política e 

Administração da Educação (ANPAE) e o Programa de Pós -graduação 

em Educação (PPGED) da Universidade Federal do Amapá (UNIFAP), 

especialmente com o envolvimento do Curso de Especialização em 

Política Educacional (CEPE) e da Linha de P esquisa em Políticas 

Educacionais (LPE).  Como objetivo comum das entidades 

organizadoras está o interesse pela compreensão das realidades 

educacionais, em especial, no campo da Política e Gestão, para ampliar 

o direito social à educação.  

Os capítulos que compõem a obra elucidam pesquisas sobre 

política e gestão da educação no Amapá, em diferentes níveis e 

modalidades. A realidade educacional amapaense é estudada para a 

identificação das suas características específicas. No entanto, isso é 

feito sem abdicar  da necessária análise da sua articulação com os 

determinantes estruturais do cenário nacional e global.  

 O livro foi organizado em sete partes que apresentam um 

cenário histórico -cultural -social da política educacional amapaense, 

destacando como principal  argumento que a dinâmica local está 

enraizada mundialmente, gerando novos desafios para o cumprimento 

O 
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do direito à educação na organização dos/as trabalhadores/as, bem 

como para o movimento social.  

1 .DESIGUALDADES E EXCLUSÃO EDUCACIONAL  

Na primeira parte do livro apresentam -se três estudos que 

tratam das desigualdades e exclusões educacionais no Brasil, em 

especial, nos territórios das escolas rurais, bem como no contexto da 

pandemia causada pelo coronavírus (COVID -19). Os estudos apontam  

para as influências advindas do processo de globalização e o cenário 

excludente nos espaços educativos.  

O artigo DISCURSOS GLOBAIS E A GESTÃO DOS ESPAÇOS 

LINGUÍSTICOS: influências de organismos na política educacional e na 

educação da Amazônia  amapaense, de Jaqueline Nascimento da Silva 

Reis e Ilma de Andrade Barleta , discute os/as possíveis 

vestígios/influências dos organismos internacionais nos programas de 

escolas bilíngues com línguas de prestígio em espaços públicos da 

Amazônia amapaense. As autoras fazem inferências que apontam para 

políticas implementadas com o discurso de inserção dos cidadãos no 

mundo globalizado, sem levar em consideração os contextos para a 

implantação de programas escolares na Amazônia Amapaense,  sob a 

égide do capit al para o favorecimento da sua atuação nos espaços 

formativos.  

No estudo apresentado no artigo DESNÍVEIS ESTRUTURAIS E 

PEDAGÓGICOS ENTRE AS ESCOLAS RURAIS E URBANAS NO ESTADO 

DO AMAPÁ:  A importância da implementação de políticas de gestão 

efetivas para a r edução das desigualdades, Jamile Cantuária de Souza 

e Tadeu Lopes Machado demonstram alguns elementos sobre as 

desigualdades identificadas nas escolas da zona rural do Estado do 

Amapá, quando comparadas com as da zona urbana . O estudo 
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identificou evidências concretas desse desnivelamento, sobretudo pela 

falta de efetividade das políticas educacionais implementadas.  

O livro encerra essa seção com o artigo A EDUCAÇÃO ESCOLAR 

BÁSICA EM TEMPOS DE COVID -19: estratégias adotadas pela rede 

pú blica de ensino do estado do Amapá,  de Regiane Guedes Rodrigues, 

Marcio da Paixão Barros e Carina Baia Rodrigues ,  no qual são 

apresentadas  estratégias educacionais adotadas no estado do Amapá 

durante o período de pandemia causada pelo COVID -19. Os autores 

apontam dados referentes ao tipo de conteúdo ofertado, à 

periodicidade da sua disponibilização e ao seu monitoramento por 

parte da gestão educacional. Os resultados indicam a existência de 

desafios para as redes de ensino, as quais devem fornecer c onteúdos 

pedagógicos mediante a utilização de ferramentas e instrumentos 

democráticos.  

2 . PRIVATIZAÇÃO E MILITARIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO  

Nesta segunda parte do livro apresentam -se investigações em 

Políticas Educacionais que apontam para as interfaces do processo  

educativo com a iniciativa privada e com a instituição de programas 

que retiram da ação do trabalho docente a autonomia e a liberdade no 

ensino e aprendizagem. Os estudos indicam que o Estado aparece 

como organizador da tentativa de instituição da hegemon ia do capital, 

inserindo princípios e ações da atuação empresarial, bem como marcos 

regulatórios de escolas militarizadas.  

As autoras  Suzinalda de Souza Freitas e Antonia Costa Andrade 

apresentam, no artigo EMPREENDEDORISMO NA EDUCAÇÃO: 

organização e estratégias na rede de ensino amapaense, análises que 

evidenciam como o empreendedorismo vem se apresentando nas 

políticas educacionais do Estado, em vista de processos de 

transformações no mundo produtivo, e como ele se tornou elemento 
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de ex igência curricular, de espaço privilegiado na política educacional 

do Estado. Como  resultados da pesquisa, as autoras apontam para 

uma  política e ducacional , refletida nos marcos regulatórios,  associada 

aos conceitos  de currículo flexível, autonomia, projet o de vida, 

competência, qualidade, e à eficiência do empreendedorismo aplicada 

ao ensino e aprendizagem.  

No artigo ENSINO MÉDIO EM TEMPO INTEGRAL:  nicho 

do  edunegócio  na educação  pública amapaense, Kátia de Nazaré 

Santos Fonsêca, Meriam Santos de Farias  e Norma Iracema de Barros 

Ferreira trazem um estudo que versa sobre as medidas de implantação 

do novo Ensino Médio no Amapá. O objetivo foi o de detectar a 

estratégia pedagógica acionada pela Secretaria de Estado da Educação 

do Amapá (SEED/AP) para fins de instalação do Ensino Médio em 

Tempo Integral (EMTI) no estado e os seus corolários. Os resultados 

identificaram importantes facetas da pedagogia da hegemonia no 

funcionamento das escolas em foco.   

No último artigo dessa segunda seção, A ONDA DA 

MILITARIZA ÇÃO DAS ESCOLAS CIVIS PÚBLICAS: violação de direitos 

sociais e resultados do ENEM pouco animadores no Amapá, de Zenilda 

Rodrigues Dias e Adalberto Carvalho Ribeiro, os autores analisam os 

avanços da militarização das escolas públicas no Amapá, observando 

os índices de Aprendizagem, bem como a violação dos direitos sociais 

com esse ñnovoò modelo de escola. Os resultados apontam que, apesar 

de um crescente aumento de escolas militarizadas no Amapá e da 

ampla aceitação por parte de pais e da comuni dade escolar, essas 

escolas possuem índice de aprendizagem insatisfatório mesmo quando 

ele é comparado com outras escolas públicas locais, além de diversas 

violações sociais que esse tipo de escola traz para a educação 

amapaense.  

3. CURRÍCULO E FORMAÇÃO HUM ANA  
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 A terceira parte do livro apresenta um retrato dos desafios 

postos, destacando o avanço da política em Educação a Distância (EaD) 

para Educação de Jovens e Adultos, bem como da política emanada de 

cima para baixo pelo Estado no esforço de padronização  dos saberes, 

desenvolvendo a pedagogia da hegemonia, quando na instituição da 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC).  

O primeiro artigo da seção principia com a discussão 

contemporânea -  e que tem gerado inúmeros debates -  na organização 

da política, tant o da educação básica, quanto da superior. O artigo 

PARA ONDE O CURRÍCULO QUER NOS LEVAR? Refletindo sobre a 

educação na Amazônia Amapaense a partir da BNCC e do RCA, de 

Luane Santos Coelho e Arthane Menezes Figueirêdo , objetivou emitir 

reflexões sobre as i mplicações da Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) e do Referencial Curricular Amapaense (RCA) como políticas 

nacional e estadual, respectivamente, que vislumbram a padronização 

dos currículos para a educação brasileira. Os resultados indicados pelas 

auto ras são os de que a BNCC e o RCA se pautam na Pedagogia das 

Competências com vistas à padronização de conhecimentos e à 

preparação para o mercado de trabalho, que não consideram a 

formação humana dos sujeitos e as suas características regionais.  

Em seguida, o segundo artigo A ñPARTICIPA¢ëO CRĉTICAò NO 

PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DA BNCC NO MUNICÍPIO DE LARANJAL 

DO JARI,  de Judinete do Socorro Alves de Souza e Arthane Menezes 

Figueirêdo , apresentou uma análise da participação de professores do 

município  de Laranjal do Jari nas discussões para a construção da nova 

política curricular nacional, qual seja, a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC). As autoras apontam que as discussões para  a 

construção da BNCC não privilegiaram tempos e espaços efetivos de 

participação, configurando em participacionismo dos professores.  

O livro efetua o encerramento dessa seção com o artigo OS 

MARCOS LEGAIS DE INCENTIVO A EJA À DISTÂNCIA NO BRASIL E NO 
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AMAPÁ, de Luiz Cunha de Miranda  e Valéria Silva de Morais Novais , no 

qual o s autores  apresentam a educação de jovens e adultos nos últimos 

anos, a qual tem sido associada a outras modalidades de ensino, 

chamando a atenção da oferta da EJA à distância. O estudo trata dessa 

oferta que, recentemente, permitiu computar até 80% da car ga horária 

da EJA ensino médio no formato EaD. Os resultados indicam que ainda 

há indefinições quanto à carga horaria mínima presencial, 

principalmente, no ensino fundamental e no âmbito do Amapá.  

4. TRABALHO E FORMAÇÃO DOCENTE  

Esta parte do livro apresenta resultados de estudos 

fundamentais sobre a relação entre trabalho, formação docente e 

prática pedagógica. Os autores destacam o aprofundamento do 

processo de precarização, a intensificação e o adoecimento docente, 

advindos de uma política de desv alorização do trabalhador tanto na 

esfera pública como privada.  

O artigo POLÍTICAS EDUCACIONAIS E PRECARIZAÇÃO DO 

TRABALHO DOCENTE: implicação no Sofrimento Psíquico de docentes 

da rede estadual de ensino -  Macapá/AP (2005 -2020), de Hilary Thayná 

da Silva Valente, Norma - Iracema de Barros Ferreira e Selma Gomes 

da Silva , buscou compreender a influência da relação entre 

precarização do trabalho docente e sofrimento psíquico em professores 

indagando de que forma o sofrimento psíquico de professores da rede 

est adual de ensino tem sido encarado pelas Políticas Educacionais 

empreendidas em Macapá, capital do Estado do Amapá. Os resultados 

demonstram o agravamento do sofrimento psíquico nos sujeitos da 

pesquisa, os quais perderam o devido suporte com a ampliação do  

atendimento a discentes.  

O artigo OS DESAFIOS DA EDUCAÇÃO NO CONTEXTO DA 

PANDEMIA:  Uma análise da percepção dos professores sobre seu papel 
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e as condições de trabalho na Amazônia Amapaense,  de 

Rosicleyton  Barbosa dos Santos e  Maria  Lobato da Silva , apresenta 

uma análise do  papel assumido pelos professores no contexto da 

pandemia, bem como  identifica as mudanças na prática de ensino com 

professores de escolas públicas e de uma escola privada. Os resultados 

apontaram que, apesar dos seus esforços indiv iduais, os professores 

sentem o impacto direto da intensificação do trabalho docente na 

pandemia.  

O artigo FORMAÇÃO CONTINUADA PARA PROFESSORES DA 

EDUCAÇÃO INFANTIL EM MACAPÁ, das autoras Ana Lucia Almeida 

Santos Cordovil e Dilene Katia Costa da Silva , apr esenta uma análise 

da Política Pública de Formação Continuada para docentes da Educação 

Infantil em uma escola municipal de Macapá. A pesquisa identificou 

que a Formação Continuada se realizou regularmente mediante cursos, 

oficinas, palestras e grupos de e studos, favorecendo mais 

conhecimentos teórico -práticos aos docentes, visando bons resultados 

no ato pedagógico.  

5. EDUCAÇÃO INDÍGENA  

Nesta parte do livro são apresentados estudos importantes 

sobre os povos originários da Amazônia, ressaltando discussões que 

envolvem a educação escolar indígena nos seus aspectos históricos, 

culturais e políticos e, ainda, o contexto da disciplina Educaçã o Física 

do ensino fundamental e as práticas corporais que são voltados à 

cultura indígena.  

A discussão inicia pelo artigo POLÍTICA DE EDUCAÇÃO ESCOLAR 

INDÍGENA: uma análise parcial da produção acadêmica, dos autores 

Igor Barros Santos e Helena Cristina G uimarães Queiroz Simões , que 

apresenta uma análise acerca das modificações das políticas que se 

voltam para a educação escolar indígena, buscando descobrir as 

tendências investigativas na Amazônia a partir de produções 
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desenvolvidas no período de 2009 a 20 19. Os resultados revelaram 

que as pesquisas retratam, principalmente, o aspecto histórico da 

política educacional indígena, embora considerem as demandas atuais.  

Na sequência é apresentado o artigo CULTURA INDÍGENA E 

PRÁTICAS CORPORAIS NAS AULAS DE EDUCAÇ ÃO FÍSICA NO ENSINO 

FUNDAMENTAL AMAPAENSE, das autoras Douriellys Ranges Silva de 

Souza Brito e Cecília Maria Chaves Brito Bastos , que objetivou elaborar 

e organizar conteúdos voltados à cultura indígena relacionada à cultura 

do movimento, n a disciplina Ed ucação Física, com vistas a efetivação 

da Lei n . 11.645/2008 em escolas não - indígenas. Como resultado, o 

estudo ressalta reflexões e conteúdos envolvendo cultura e práticas 

corporais indígenas para aulas de Educação Física.  

6. EDUCAÇÃO E DIREITOS HUMANOS  

Esta parte do livro foi constituída por três artigos que enfocam 

uma discussão atual e necessária envolvendo as relações entre 

Educação e Direitos Humanos, tendo como perspectiva a discussão de 

temas voltados às minorias para compreender e analisar  o avanço de 

políticas educacionais e das pesquisas que envolvem gênero, 

religiosidade e os processos formativos presentes em um curso de 

Direito.  

O primeiro artigo, intitulado A EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA EM 

TORNO DA TEMÁTICA GÊNERO E DIVERSIDADE SEXUAL NA 

AMAZÔNIA, das autoras  Jemina de Araújo Moraes Andrade e Helena 

Cristina Guimarães Queiroz Simões , teve por objetivo analisar as ações 

de extensão voltadas para a temática de gênero e diversidade sexual 

no âmbito da Universidade Federal do Amapá (UNIFAP), no  período de 

2015 a 2018. Como resultados, as autoras perceberam que há uma 

incidência maior de ações ligadas a eventos e projetos para discussões 

sobre gênero, revelando a necessidade de ampliação e fortalecimento 

de ações, especialmente, para o campo da d iversidade sexual.  
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O segundo artigo envolveu a questão da religiosidade, ENSINO 

RELIGIOSO NA AMAZÔNIA: uma questão de direitos humanos, e foi 

escrito por Maria de Lourdes Sanches Vulcão, José Almir Viana Nunes 

e Norma - Iracema de Barros Ferreira. O texto t ratou da história do  

Ensino Religioso na Amazônia, na perspectiva dos Direitos Humanos, e 

os seus resultados sinalizam contradições na legislação analisada, uma 

vez que a inclusão do componente Ensino Religioso na Escola não foi 

acompanhada da definição de conteúdo, de Ciênci a de referência e nem 

de quem deve ministrá - lo, e que apenas no ano de 2017 foi definido o 

seu papel em defesa dos Direitos Humanos.  

Para finalizar essa parte, o artigo A EDUCAÇÃO EM DIREITOS 

HUMANOS NOS CURSOS DE DIREITO DO AMAPÁ/AMAZÔNIA/BRASIL, 

das auto ras Carina Baia Rodrigues e Helena Cristina  Guimarães 

Queiroz Simões , avaliou a inserção da disciplina de Direitos Humanos 

nos cursos jurídicos do estado do Amapá. Os resultados mostraram a 

inclusão da disciplina nos cursos avaliados, em períodos distintos  e com 

nomenclaturas não idênticas, cuja oferta ainda é eletiva em alguns 

casos.  

7. EDUCAÇÃO SUPERIOR  

A última parte do livro contém três estudos voltados à Educação 

Superior, no contexto da historicidade e da materialidade presente no 

contexto da pandemia  provocada pelo COVID -19, e, ainda, os 

processos que envolvem a avaliação do ensino superior no estado do 

Amapá.  

O primeiro artigo, EXPANSÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR NO 

AMAPÁ DE 2011 A 2019, dos autores André Rodrigues Guimarães, Leila 

Pio Mororó e Saulo Oliveira Miranda ,  teve por objetivo analisar o 

processo de expansão das matrículas em cursos de graduação no 

Amapá no período 2011 -2019. Nos resultados, os autores destacaram 

as consequências negativas desse processo para a efetivação da 
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educação enquanto direito social e comprometida com a formação 

humana.  

Seguidamente, apresenta -se o trabalho intitulado EDUCAÇÃO 

SUPERIOR BRASILEIRA EM TEMPOS DE COVID -19: repercussões nas 

ações de internacionalização da Universidade Federal do Amapá, 

escrito pelos autores Antonia Costa Andrade, Manuela Santana Görtz  e 

Orleans Silva Sousa , qu e teve como objetivo a análise das 

repercussões do contexto de pandemia para a realização das ações de 

internacionalização da UNIFAP. Os resultados expressaram a 

necessidade de maiores incentivos a essa instituição, tendo em vista 

as assimetrias causadas pela pandemia e as desigualdades his tóricas 

em relação à região Norte, advindas  da cooperação internacional 

solidária e dos processos de financiamento, concentrando esforços de 

superação dos problemas estruturais para o desenvolvimento da 

pesquisa na Instituição de Ensino Superior (IES), dec orrentes da falta 

de investimento e da criação tardia da educação superior no Estado do 

Amapá.  

Finalizando essa parte e o livro, apresentamos o artigo 

ARRANJOS PERFORMÁTICOS NA AVALIAÇÃO DO SINAES: um estudo 

de caso, da autora Margareth Guerra dos Santos , que tratou da análise 

sobre as representações performáticas captadas ou que surgem ao 

longo dos circuitos de avaliação do Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior (SINAES) e as suas influências nos indicadores de 

qualidade de uma instituição priv ada. Como resultados, a autora 

observou que h§ inten»es na constru«o de uma ñdin©mica artificialò, 

característica do tempo da avaliação, envolvendo vários atores da 

comunidade acadêmica por ocasião das avaliações nacionais, quando 

os interlocutores revel aram assumir e interpretar múltiplos papéis 

necessários à constituição de interações com os avaliadores para 

atender indicadores de qualidade do SINAES.  

Os organizadores .  
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CAPÍTULO 1  

 

DISCURSOS GLOBAIS E A GESTÃO DOS 

ESPAÇOS LINGUÍSTICOS: influências de 

organismos na política educacional e na 

educação da Amazônia  Amapaense  

 

 

Jaqueline Nascimento da Silva Reis  

Ilma de Andrade Barleta  

 

1 INTRODUÇÃO  

 oferta de línguas estrangeiras no contexto 

escolar brasileiro apresenta um percurso marcado por 

escolhas e imposições de diferentes agentes públicos e 

privados. Muitas apontam para um alinhamento com discursos 

internacionais que visam favorecer a atuação do mercado sobre os 

espaços formativos. O programa mais recente em expansão é a adoção 

de modelos de ensino bilíngue com línguas de prestígio (inglês e 

francês) em escolas da rede pública.  

Para inserir projetos que atendessem aos interesses do Capital 

a pa rtir de uma agenda global, Shiroma, Moraes e Evangelista (2007) 

mencionam que uma vasta documentação internacional foi elaborada 

A 
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e disseminada por Organismos Multilaterais destinada aos países da 

América Latina e Caribe, a qual imprimiu sua face nas Políti cas 

Educacionais do Brasil. Dentre os eventos promovidos, pode -se citar a 

Conferência Mundial de Educação para Todos (1990), a Comissão 

Econômica para América Latina e Caribe (1990) e a Comissão 

Internacional sobre Educação para o século XXI (1993), os qua is foram 

responsáveis pela produção de documentos que influenciaram 

substancialmente o sistema educacional brasileiro nos anos de 1990, 

período com diversos discursos proferidos em escala global alinhados 

a tendências em nome da qualidade da educação para o século 

vindouro. A Educação Bilíngue figura como uma dessas tendências.  

Assim, este trabalho visa discutir os/as possíveis 

vestígios/influências dos organismos internacionais nos programas de 

escolas bilíngues com línguas de prestígio em espaços públicos  da 

Amazônia amapaense. Para tanto, o percurso metodológico do estudo 

contou com a pesquisa bibliográfica e análise documental, sendo que 

o material analisado foi interpretado à luz da análise de conteúdo 

proposta por Bardin (2016).  

Em busca de referencia r o processo investigativo, inicialmente, 

será abordado o conceito de Estado, Políticas Públicas e Políticas 

Educacionais. Posteriormente, serão expostas as políticas para o 

ensino de línguas e, em seguida, os discursos que tencionaram a 

inserção de novos modelos de ensino. Por fim, falar -se-á sobre o 

projeto implementado no Amapá e seu amparo legal.  

2 O ESTADO, AS POLÍTICAS PÚBLICAS E AS POLÍTICAS 

EDUCACIONAIS  

Segundo Marx (1993), o Estado advém da necessidade de um 

grupo, ou classe social, para manutençã o do domínio econômico 

atrav®s do poder pol²tico. Para o autor, ñ[...] toda classe que aspira ao 
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domínio, mesmo que o seu domínio determine a abolição de todas as 

antigas formas sociais da dominação em geral, [...] deve antes de tudo 

conquistar o poder pol ítico para conseguir apresentar o seu interesse 

pr·prio como sendo o interesse universalò (MARX, 1993, p. 41).  

A forma intervencionista para consecução de tal interesse tem 

se dado pela face social do Estado, através das Políticas Públicas (PP). 

As políti cas públicas são definidas por uma intervenção Estatal que visa 

harmonizar as decisões desse poder aos interesses que predominam 

na sociedade (AZEVEDO, 2001). De acordo com Shiroma, Moraes e 

Evangelista (2007, p. 8), as PP revelam as características própri as 

desta interven«o ñ[...] de um Estado submetido aos interesses do 

capital na organização e na administração das res publica  e contribuem 

para assegurar e ampliar os mecanismos de cooptação e controle 

socialò.  

Dentre as políticas públicas de caráter soc ial estão as políticas 

educacionais. Para Saviani (2017), a Política Educacional (PE) diz 

respeito às decisões que o Estado toma em relação à Educação. Esta 

consiste, na definição de Frigotto (2010), em prática social que emerge 

das atividades humana e his tórica e, por isso, é um campo de disputa 

hegemônica.  

O papel do Estado consiste em agir, intervir, decidir sobre 

escolhas que incidirão sobre todo o coletivo. Mainardes (2006, p. 52) 

afirma que ñ[...] pol²ticas s«o interven»es textuais, mas elas tamb®m 

carregam limita»es materiais e possibilidadesò e procuram se articular 

aos interesses de determinados grupos. Para que os discursos 

proferidos alcancem o fim desejado, a linguagem utilizada está 

frequentemente alinhada ao interesse do público em geral.  

Ball (2001) prenunciava o apagamento gradativo de políticas 

próprias do Estado -nação nos campos econômico, social e educativo, 

chamando a atenção para o surgimento de uma ideia unificadora de 

políticas, voltada à competitividade econômica, desvirtuando -se d a 
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face social da Educação e mais preocupada em seguir tendências da 

modernidade. A implementação de políticas educacionais passa a 

reverberar as linhas do novo discurso, o qual disseminou ñ[...] a ideia 

de que para ósobreviverô ¨ concorr°ncia do mercado, para prosseguir 

ou manter um emprego, para ser um cidadão do século XXI, seria 

preciso dominar os códigos da modernidade ò (SHIROMA; MORAES; 

EVANGELISTA, 2007, p. 47).  

Essa modernidade passaria a utilizar a competividade e os 

resultados para se proliferar. Ball salienta que  

[...] o estabelecimento de uma nova cultura de desempenho 

competitivo envolve o uso de uma combinação de devolução, 

objetivos e incentivos de forma a gerar uma reconfiguração 

institucional. Isto baseia -se tanto na recente teoria 

econômic a, quanto nas distintas pr§ticas industriais ñque 

interligam a organização e o desempenho das escolas com os 

seus ambientes institucionaisò. (CHUBB; MOE, 1990 apud  

BALL, 2001, p. 105).  

A melhoria dos resultados figurou como fundamento para 

implementação de novos modelos nos sistemas educacionais. Para 

materializar os ideais dominantes, as políticas propostas assumem, 

sobretudo em países periféricos, a face de tendências a serem inseridas  

na educação e no setor de serviços públicos, gerando uma corrida e 

concorrência entre as instituições.  

A escola se torna um instrumento no processo de efetivação das 

políticas educacionais e de adequação dos alunos à sociedade 

capitalista (LIMA, 2004). P ara Shiroma e Santos,  

[...] ao seguir a tendência de reformas nos países centrais, o 

foco da gestão se voltou às escolas, aos sujeitos e suas 

práticas. Com base na justificativa inapelável da melhoria da 

qualidade da educação, professores, equipes pedagógi cas e 

comunidade escolar foram envolvidos pela cantilena da 

inclusão, justiça social, respeito à diversidade, sociedade do 

conhecimento e outros slogans que ornamentam os discursos 

e práticas educacionais do novo milênio. (SHIROMA; SANTOS, 

2014, p. 22).  
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Prontamente, inculcou -se o ideário de adequação da política 

educacional e dos curr²culos ¨s transforma»es ñsugeridasò pelos 

Organismos, com vistas ao ñdesafio do futuroò. Com a promessa de se 

comunicar com o que estava por vir, a Lei 9394 de 1996, a Nova L ei 

de Diretrizes e Bases da Educação, foi apresentada como lei moderna, 

rumo ao século XXI.  

3 AS POLÍTICAS PARA O ENSINO DE LÍNGUAS  

A Nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação foi aprovada em 

1996 sob intensas críticas por não corresponder às reivindicações dos 

movimentos em prol da melhoria na Educação Pública. Esse documento 

trouxe mudanças para o ensino de línguas estrangeiras. Ant erior à 

nova Lei, a língua estrangeira era uma disciplina dada por acréscimo, 

não sendo obrigatória a sua oferta. Com a nova redação, no Art. 26, § 

5º , tornou -se obrigatório o ensino de pelo menos uma língua 

estrangeira moderna, a partir da quinta série, cuja escolha ficou a 

cargo da comunidade escolar, dentro das possibilidades da instituição .  

Dois anos depois, foram publicados os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (1998) nos quais a escolha da língua estrangeira, em uma 

dada comunidade, deveria basear -se em três fatores e, em um deles, 

menciona -se a língua francesa:   

Fatores relativos à tradição: o papel que determinadas línguas 

estrangeiras t radicionalmente desempenham nas relações 

culturais entre os países pode ser um fator a ser considerado. 

O francês, por exemplo, desempenhou e desempenha 

importante papel do ponto de vista das trocas culturais entre 

o Brasil e a França e como instrumental d e acesso ao 

conhecimento de toda uma geração de brasileiros. (BRASIL, 

1998, p. 22).  

Na modificação mais recente, em 2017, a LDB coloca em jogo 

novas discussões deixando bem claro o viés hegemônico que 
continuaria a delimitar o currículo a ser implantado n as escolas, através 

da Lei 13.415, ao estabelecer a oferta da língua inglesa a partir do 

sexto ano.  

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11692123/art-26-5-da-lei-de-diretrizes-e-bases-lei-9394-96
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11692123/art-26-5-da-lei-de-diretrizes-e-bases-lei-9394-96
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Art. 26 [...]  

§ 5º No currículo do ensino fundamental, a partir do sexto ano, 

será ofertada a língua inglesa.   

Art. 35 -A [...]  

§ 4º Os currículos do ensino médio incluirão, 

obrigatoriamente, o estudo da língua inglesa e poderão ofertar 

outras línguas estrangeiras, em caráter optativo, 

preferencialmente o espanhol, de acordo com a disponibilidade 

de oferta, locais e horários definidos pelos sistemas de 

ensino.  (BRASIL, 2017) .  

Vê-se que, em duas décadas, a LDB sofreu alterações que 

demonstram a imposição sobre os assuntos que envolvem o ensino de 

línguas estrangeiras. O que fez transcorrer tais mudanças?  

Ao longo da década de 1990, as políticas públicas, educacionais 

e linguísticas sofreram alterações à medida que os discursos sobre 

globalização ganharam consenso mundial. Modelos de políticas 

passaram a ser efetivados por países desenvolvidos e vistos como  

parâmetros a serem seguidos pelos países periféricos.  

Após a corrida pela colonização do mundo, as terras ficaram 

divididas e repartidas entre os países europeus colonizadores. Não 

havendo mais países a serem colonizados, restaram fronteiras a serem 

conquistadas, ña luta pelo poder mundialò iniciara (HINKELAMMER, 

2006, p. 387). Para Wood (2006), o capital global depende mais do 

que nunca de um sistema global de múltiplos Estados locais. A era de 

abertura das fronteiras no campo linguístico, cultural, soci al e 

econômico levou a todos (como um canto da sereia) enxergarem -se 

parte de um globo, ou seja, parte de uma visão política econômica 

única, chamada política de globalização.  

Na vis«o de Boron (2006, p. 515), ñ[...] a globaliza«o 

consolidou a dominação imperialista e aprofundou a submissão dos 

capitalismos periféricos, cada vez mais incapazes de exercer um 

m²nimo de controle sobre seus processos econ¹micos dom®sticosò. Os 
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Estados Unidos tornaram -se um centro imperialista, atuando sob o 

controle da força,  do dinheiro, da cultura e da linguagem.  

Nos estudos de Calvet (2013, p. 113, tradução nossa), a língua 

inglesa ® vista como l²ngua hipercentral, isto ®, atualmente, ñ[...] ao 

redor do inglês gravitam uma dezena de línguas supercentrais (o 

francês, o espa nhol, o árabe, o chinês, [...] etc.) em torno destas 

gravitam cem a duzentas línguas centrais [...] 1ò. O grande conflito de 

hoje, de acordo com Hamel (2020), explica -se pelo fato de o inglês 

estar expulsando as línguas supercentrais e centrais dos espaços  de 

prestígio. Esta ação é característica da ñnovaò ordem, capitalista, 

voltada à tendência de unificação e controle da comunicação verbal, 

inculcando valores neoliberais, como o livre mercado, visando o 

controle dos territórios e das fronteiras.  

Em busca  da competitividade e manutenção desses espaços, 

Lagares afirma que as línguas supercentrais têm buscado a gestão do 

espao lingu²stico internacional, isto ® ñ[...] o desenvolvimento de 

políticas de produção de instrumentos normativos e de estratégias para  

produzir lealdade linguística  para al®m das fronteiras nacionaisò 

(LAGARES, 2018, p. 107). Uma delas, caracteriza -se pela oferta de 

suas línguas nos sistemas educacionais. Tal ação não se trata de um 

fenômeno isolado, mas sim fruto de discursos no campo i nternacional.  

4 ORGANISMOS INTERNACIONAIS E AS TENDÊNCIAS PARA O 

ENSINO DE LÍNGUAS  

A década de 1990 marca um período de propagação de 

tendências para os sistemas de ensino oriundas de discussões 

internacionais envolvendo países desenvolvidos e em 

 
11 Tradução nossa de «  gravitent ainsi une dizaine de langues super -centrales (le 

français, l'espagnol, l'arabe, le chinois, le hindi, le malais, etc.) autour desquelles 

gravitent cent à deux cents langues centrales  ».  
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desenvolv imento. Dentre a vasta documentação, abordaremos aquelas 

que julgamos substanciais para o cenário atual em torno do ensino de 

línguas adicionais e, especificamente, as que corroboraram para a 

disseminação da educação bilíngue pública.  

A Conferência Mundial  de Educação para Todos,  de Jomtien, foi 

uma oportunidade de difusão e expansão do projeto educacional 

internacional, produzindo diagnósticos sobre os vários Estados para 

traçar o perfil das condições adequadas para a efetivação do ideário 

em questão. Os 1 15 governos participantes se comprometeram a 

assegurar uma educação básica de qualidade, reduzir as taxas de 

evasão escolar e analfabetismo, na defesa de uma educação com foco 

nas necessidades básicas de aprendizagem de crianças, jovens e 

adultos (SHIROMA;  MORAES; EVANGELISTA, 2007). Na redação do 

artigo 1, no quarto item, pode -se ver a importância atribuída à 

educação básica.  

4. A educação básica é mais do que uma finalidade em si 

mesma. Ela é a base para a aprendizagem e o 

desenvolvimento humano permanent es, sobre a qual os 

países podem construir, sistematicamente, níveis e 

tipos mais adiantados de educação e capacitação. 

(UNESCO, 1990, grifos nossos).  

 

No enunciado em destaque, tem -se indícios do incentivo à 

construção e/ou promoção de modelos de ensino que pudessem 

oferecer um nível ou tipo mais avançado de educação. 

Recorrentemente, modelos com feição inovadora disputam as atenções 

nessa temática. A fim de garantir as necessidades básicas de 

aprendizagem, há o apelo ao engajamento global para o 

desenvolvimento da eficiência institucional, financeira, social e com 

equidade entre as nações, como proferido no Art. 10.  

1. Satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem 

constitui - se uma responsabilidade comum e universal a todos 

os povos, e implica solidariedade internacional  e relações 

económicas honestas e eqüitativas, a fim de corrigir as 
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atuais disparidades económicas . Todas as nações têm 

valiosos conhecimentos e experiências a compartilhar, com 

vistas à elaboração de políticas e programas 

educac ionais eficazes.  (UNESCO, 1990, grifos nossos).  

É possível demarcar o ponto de circulação dos ideais 

apregoados pelos governos participantes ou, como dissera Evangelista 

(2013, p. 18), ñ[...] os novos campos de atra«o de capitaisò: as 

políticas e programa s educacionais.   

Dois anos depois, a Comissão Econômica para a América Latina 

e o Caribe ï CEPAL ï publicou Educación y conocimiento: eje de la 

transformación productiva con equidad , juntamente à UNESCO. O 

texto continha, segundo Shiroma, Moraes e Evangel ista (2007, p. 53) 

ñ[...] as diretrizes para a«o no ©mbito das pol²ticas e institui»es que 

pudessem favorecer as vinculações sistêmicas entre educação, 

conhecimento e desenvolvimentoò nos pa²ses que abrangia.  

Nas vozes dos redatores, a construção de uma  moderna 

cidadania dependeria de uma reforma no sistema produtivo e seria 

preparada na escola a qual teria seu acesso universalizado e, assim, a 

população aprenderia os códigos da modernidade. A CEPAL (1992, p. 

54) definiu os códigos da modernidade como se ndo ñ[...] o conjunto 

de conhecimentos e destrezas necessárias para participar da vida 

pública e desenvolver -se produtivamente na vida modernaò. A 

capacidade de se comunicar nos variados meios de comunicação da 

modernidade é considerada como porta de acess o ao sistema 

produtivo. O documento publicado na década de 1990 enfatiza, ainda, 

a necessidade de revisão dos sistemas pedagógicos em vigência, 

apontando, como superação do fracasso escolar e das disparidades 

linguísticas e culturais, novos modelos de ensi no.  

Sin embargo, para elevarla calidad de la educación  es 

necesario revisar a fondo los sistemas pedagógicos rutinarios, 

caracterizados por su elevado nivel de fracaso. Es necesario 

prestar especial atención a las metodologías de enseñanza de 

la lecto -escr itura y el cálculo en escuelas donde asisten niños 

con un acervo cultural diferente del reconocido por el sistema. 
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(Véase el recuadro VI -12.) En este sentido, se debe otorgar 

una importancia particular a los programas de educación 

bilíngue  (CEPAL, 1992, p.  159, grifos nossos).  

 

Além de mencionar que é preciso elevar a qualidade da 

Educação, a CEPAL alerta sobre a atenção que deve ser destinada às 

crianças de outras culturas. A fim de solucionar essa desigualdade, os 

programas escolares bilíngues surgem como  proposta para atender 

essa demanda social.   

Posteriormente, a UNESCO convocou especialistas de várias 

partes do mundo para compor a Comissão Internacional sobre 

Educação no século XXI , tendo como resultado a produção do Relatório 

Delors 2 entre 1993 a 19 96 , o qual foi substancial para a compreensão 

da política educacional em vários países.  

Para o acesso ao crescimento econômico, as atividades 

educativa e formativa foram vistas como determinantes ao alcance do 

progresso científico e tecnológico, assim com o para o avanço geral dos 

conhecimentos. A comissão orientou que desde o ensino primário e 

secund§rio ñ[...] a educa«o deve tentar vencer estes novos desafios: 

contribuir para o desenvolvimento, ajudar a compreender e, de algum 

modo, a dominar o fenômeno da globalização, favorecer a coesão 

socialò (DELORS, 1996, p. 152). Para consecu«o desse objetivo, 

argumenta -se que a utilização de línguas que são recorrentemente 

usadas como veículos de comunicação, seja em território nacional ou 

internacional, é um cam inho capaz de favorecer o contato entre 

pessoas de diferentes culturas.  

No relatório, a maior mobilidade das populações e o 

desenvolvimento dos meios de comunicação social são questões que 

requerem medidas que minimizem outra vertente da problemática do 

 
2 Jacques Lucien Jean Delors , economista e político francês . Foi o autor do relatório 

que tem como t²tulo ñEducação, um Tesouro a descobrir ò.  

  

http://unesdoc.unesco.org/images/0010/001095/109590por.pdf
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futuro: a multiplicidade de l²nguas, consequ°ncia da ñ[...] diversidade 

cultural da humanidadeò (DELORS, 1996, p.43). Cada pa²s apresenta 

uma complexidade de situações linguísticas que, para os autores do 

relatório, a solução a ser dada aos países emergente s virá através da 

aprendizagem de línguas de grande difusão (como o inglês e o francês) 

junto à aprendizagem das línguas locais, por meio de programas 

escolares bilíngues, ou mesmo, trilíngues.  

A complexidade das situações lingüísticas de cada país torna 

mais difícil encontrar soluções que se apliquem em todas as 

circunstâncias, mas a verdade é que a aprendizagem de 

línguas de grande difusão deve ser feita ao mesmo tempo que 

a aprendizagem das línguas locais, de acordo com  programas 

escolares bilingües, ou  mesmo, trilíngues. (DELORS, 

1996, p. 43, grifos nossos).  

A utilização de línguas de grande difusão, além de ser vista 

como capaz de interligar povos, podendo ser aplicada no meio social, 

econ¹mico, pol²tico e educacional, tamb®m encontra ñportas abertasò 

nas instituições (de ensino regular) para atuarem por mais horas, 

desde o primário. Tudo isto, para que os países não atrasem seus 

sistemas educativos nos ñnovos temposò trazidos pela globaliza«o.  

Lagares nos fala que o termo ñensino bil²ngueò ® um termo 

ñguarda-chuvaò que serve para cobrir duas situa»es distintas: ensino 

que utiliza duas línguas e ensino para crianças de línguas minoritárias. 

Para Lagares (2018, p. 84), ñ[...] no primeiro caso, o bilinguismo ® 

promovido e acolhido como veículo das ativi dades educacionais, 

enquanto no segundo, em muitos casos, nem se quer faz parte do 

curr²culo escolarò.  

Além dessas duas abordagens, outros objetivos foram surgindo 

para justificar a adoção do ensino bilíngue. Considera -se que a 

expansão desse modelo é cre scente no Brasil e tem ocasionado o 

aparecimento de várias situações possíveis para atuação desse tipo de 

educação. Os eventos supracitados sinalizam o embrião dos discursos 
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que ocasionaram tendências a serem copiadas dos países centrais, com 

foco nas esco las, em seus sujeitos e práticas, que passaram a ser 

adotadas por países emergentes, como a educação bilíngue.  

5 O PROJETO ñESCOLA COM CLASSES BILĉNGUES NO AMAPĆò 

Entre Brasil e França, devido à posição geográfica, acordos 

foram criados entre o Amapá e a Guiana Francesa 3 para a difusão de 

suas línguas no país vizinho. Atualmente, a língua francesa está 

presente como disciplina no ensino fundamental nas escolas da rede 

estadual pública e privada, conforme os números presentes na Tabela 

1:  

Tabela 1  ï Mapeam ento das escolas que ofertam Língua Francesa 
como Língua Estrangeira  

 

Municípios  Número de Escolas  

Ferreira Gomes  1 

Macapá  48  

Oiapoque  5 

Pedra Branca  1 

Pedra Branca do Amaparí  1 

Porto Grande  2 

Santana  7 

Serra do Navio  1 

Tartarugalzinho  2 

Fonte: Mapa da língua francesa no Amapá realizado pela Associação dos Professores 

de Francês do Amapá (2018).  

Como nova exigência do mundo contemporâneo, dado o 

contexto histórico e as constantes relações transfronteiriças, foi a vez 

do Amapá inaugurar sua primeira escola pública de ensino bilíngue 

para os anos iniciais do ensino fundamental.   

 
3 Departamento Ultramarino Francês  
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Inaugurada em 2018,  a Escola Bilíngue está situada na zona 

Norte de Macapá, no Conjunto Macapaba, e o estabelecimento oferece 

classes bilíngues português - francês aos alunos dos anos iniciais da 

Educação Básica. Compõe um rol de seis estabelecimentos públicos no 

Brasil que of ertam esse modelo utilizando a língua francesa.  

Anterior à inauguração, uma comissão ficou com a incumbência 

de construir o ñProjeto Escola Bil²ngueò, a fim de discriminar a 

finalidade, os objetivos, as metodologias e abordagens que norteariam 

a educação b ilíngue na escola contemplada. A comissão para 

elaboração do projeto foi composta por membros da Secretaria de 

Estado e da Educação do Amapá, Universidade do Estado do Amapá, 

Centro de Língua e Cultura Francesa Danielle Mitterrand, em parceria 

com a Associ ação dos Professores de Francês do Amapá, Embaixada 

da França e Escola de Tempo Integral José Carlos Mestrinho (Estado 

do Amazonas). Em 2019, o texto passou por revisão, sendo intitulado 

Escola com classes bilíngues do Amapá .  

A criação do projeto está jus tificada no texto, em consonância 

com a meta 13 do Plano Estadual de Educação (PEE).  

Meta 13 -  PEE: ñEstruturar, implantar e implementar as 

Diretrizes Curriculares no sistema estadual público de ensino, 

na perspectiva inter/transdisciplinar, a partir de m etodologias 

que destaquem as dimensões ética, humanística e cidadã; o 

compromisso socioambiental; a construção da identidade 

pessoal e cultural, bem como princípios filosóficos e 

epistemol·gicos em evid°ncia no s®culo XXI.ò  (AMAPÁ, 2019, 

p. 8).  

Podemos de preender que, para os formuladores, a educação 

bilíngue é vista como metodologia inovadora, pertencente às 

tendências para o modelo de ensino do século XXI, capaz de constituir 

o cidadão como ser social e parte do mundo. Na apresentação, o 

projeto preconiz a que  
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[...] o ensino através da Educação Bilíngue [está] em 

consonância com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação ï 

LDB nº 9394/96, Diretrizes Curriculares Nacionais para o 

Ensino Fundamental e Base Nacional Comum Curricular ï 

BNCC. Desta forma, a Esco la com Classes Bilíngues terá a 

missão de mediar o conhecimento formal com as vivências dos 

alunos, articulando conteúdos e atividades que permitam 

apropriação da cultura e formação de cidadãos com visão 

inter/multicultural do mundo. (AMAPÁ, 2019, p. 9).  

A articulação entre o ensino bilíngue e os dispositivos que 

versam sobre a política educacional, num primeiro olhar, não parece 

possível, devido às poucas horas que a língua estrangeira ocupa no 

contexto escolar. A adoção do modelo se justifica como meio a 

favorecer a formação de cidadãos com visão inter/multicultural do 

mundo, no entanto, a língua francesa não é mencionada nas atuais 

políticas educacionais.  

O documento afirma que seu surgimento é uma nova proposta 

para o ensino de línguas no Amapá. O modelo  proposto  

[...] assume um novo significado segundo o qual a SEED 

elabora uma nova proposta para o ensino de línguas [...]. Tal 

ação impacta o cotidiano dos jovens ao apresentá - los aos 

contextos sociolinguísticos e socioculturais de diferentes 

países, ampli ando sua visão sistêmica e sua capacidade de 

comunicação, o que poderá refletir diretamente em suas 

futuras posturas profissionais. (AMAPÁ, 2019, p. 9).  

Vemos que outro fator que ancora a implantação do ensino 

bilíngue é a possibilidade de contato com out ros contextos que 

oportunizarão a inserção do aluno no mercado de trabalho. Este 

modelo é apresentado pelos redatores como nova proposta para o 

ensino de línguas, o que configura o viés inovador sempre proferido 

pelo Estado para a escolha de novos modelos.   

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Compreender as mudanças no âmbito educacional é um 

complexo fenômeno, posto que estão ligadas à alternância de poderes 
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na esfera internacional e nacional. O ensino de línguas no Brasil 

apresenta os reflexos dessas mudanças e de inf luências globais.  

Vimos que n«o s· o signo ñglobaliza«oò como tamb®m as 

influências dos organismos internacionais propagaram a necessidade 

de novos modelos de ensino, vistos como parâmetro de qualidade para 

inserção dos indivíduos no mundo globalizado.  A  educação bilíngue é 

um modelo em expansão no Brasil e vem sendo executado no estado 

do Amapá alinhado às demandas globais.  

Educar no modelo bilíngue (português - francês) na Amazônia 

Amapaense é compreendido pelos formuladores do projeto como 

modelo de ensi no de qualidade que amplia a visão de mundo do aluno 

e garante a proficiência na língua. Para o Capital, o domínio de uma 

língua estrangeira seria um fator que potencializa a produtividade do 

sujeito e garante a competitividade entre os países desenvolvido s, com 

foco na gestão dos espaços linguísticos.  
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CAPÍTULO 2  

 

DESNÍVEIS ESTRUTURAIS E 

PEDAGÓGICOS ENTRE AS ESCOLAS RURAIS E 

URBANAS NO ESTADO DO AMAPÁ:   

a  importância da implementação de 

políticas de gestão efetivas para a redução  

das desigualdades  

 

  

Jamile Cantuária de Souza  

Tadeu Lopes Machado  

 

1 INTRODUÇÃO  

 

pesar de o acesso ao sistema educacional ser um direito 

assegurado a todos constitucionalmente, é notável que 

as Políticas Públicas direcionadas à Educação são 

falhas. A partir de alguns apontamentos constantes neste estudo 

poder -se-á perceber que os inves timentos e incentivos 

governamentais para o campo da Educação têm sido cada vez mais 

baixos, revelando uma política pública insuficiente para que esse 

direito seja garantido com qualidade para todos.  

Dentro do cenário global da educação pública brasileira, existem 

alguns setores ainda mais precarizados, que estão acentuadamente à 

A 
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margem das políticas públicas estatais para esse campo. Um desses 

setores é a educação escolar ofertada na zona rural. Perce be-se que 

as instituições de ensino localizadas em áreas afastadas dos centros 

urbanos são relegadas a uma situação que historicamente lhe fora 

destinada: a do descaso.  

Nesse sentido, o artigo tem como principal objetivo evidenciar 

alguns elementos sobre a s desigualdades educacionais identificadas 

nas escolas da zona rural do Estado do Amapá, quando comparadas 

com as escolas instaladas em área urbana, além de  averiguar de que 

forma a implementação de políticas públicas de gestão efetivas podem 

contribuir pa ra a redução dos desníveis estruturais e pedagógicos que 

estas apresentam em relação as da zona urbana.   

Importante ressaltar que a abordagem deste artigo será 

direcionada ao espaço geográfico em que tais escolas se encontram, 

conforme delimitação definida  pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), não adentrando ao contexto da Educação do 

Campo, uma vez que ñ[...] a nomenclatura educação do campo 

extrapola a noção de espaço geográfico, ao abranger os aspectos 

culturais, direitos sociais e  a forma«o humanaò (MENEZES; SILVA; 

ROCHA, 2020, p. 11).  

Os procedimentos metodológicos concernentes à elaboração da 

pesquisa foram construídos inicialmente com a pesquisa bibliográfica, 

realizada de 2019 a 2020, contribuindo sobremaneira os estudos de 

Bastos (2017), Dourado (2007) e Stromquist (2004), além da análise 

de documentos oficiais da Secretaria Estadual de Educação do Amapá 

(SEED/AP), tais como Relatório de Gestão -  2019 e Instrução 

Normativa -  2020.  

Posteriormente, foi realizado um estudo de ca so com oito 

gestores escolares e uma representante do poder executivo da área 

educacional do Amapá . Pelo fato de o trabalho ter se concentrado no 

ano em que houve a eclosão da pandemia do SARSCoV2 ï Síndrome 
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Respiratória Aguda Grave causada pelo novo Coron avírus ï no Brasil, 

não foi possível a realização de pesquisa in loco , sendo optado pela 

aplicação de questionários e entrevista de maneira remota . As escolas 

foram selecionadas de forma aleatória, de acordo com a viabilidade do 

contato e retorno de cada g estor.  

O texto subdivide -se em três seções: a primeira discorre 

brevemente sobre  definições e aspectos gerais das políticas 

educacionais em âmbito local. A segunda faz uma abordagem acerca 

do contraste educacional identificado entre o meio rural e urbano. E a 

última seção é destinada às percepções dos gestores escolares e 

representante da mantenedora educacional, cuja s análises 

concentraram -se em questões relativas ao atendimento às 

necessidades estruturais, financeiras e pedagógicas das escolas, no  

período de 2019 a 2020.  

Almeja -se que este trabalho instigue a realização de outras 

investigações acerca das desigualdades entre as escolas localizadas em 

zonas rurais e as urbanas no Estado do Amapá e, dessa forma, que 

possibilite a elaboração de novas p ropostas de políticas públicas  

visando reduzir tais disparidades.  

2 ASPECTOS DAS POLÍTICAS E GESTÃO EDUCACIONAL NO 

ESTADO DO AMAPÁ  

As Políticas Públicas se referem aos instrumentos de 

concretização das ações do Estado que se traduzem em planos e/ou 

program as visando possibilitar o desenvolvimento da sociedade e 

garantir o acesso aos direitos constitucionais a todos os cidadãos. 

Almeida  (2013), ao citar Leite e Heuseler (2012), destaca que as 

políticas públicas educacionais possuem um vasto campo e abrangem 

vários aspectos que permitem conferir à sociedade o direito à educação 

e a melhoria da qualidade do sistema de ensino:  
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O campo das Políticas Públicas Educacionais é extremamente 

amplo, e abrange a estrutura curricular, financiamentos, 

avaliações de desempe nho, fluxos escolares, formação e 

capacitação docente, além de se relacionarem intimamente 

com outros direitos fundamentais e direitos humanos. 

(ALMEIDA, 2013, p. 3).  

 

Entretanto, compreender a institucionalização de qualquer 

política pública requer uma an álise minuciosa sobre quais fatores e 

sujeitos influenciam sua formulação e implementação na sociedade. 

Dessa forma, Luis Fernandes Dourado esclarece:  

A análise da gestão educacional pode se realizar por meio de 

vários recortes e planos. Uma perspectiva i mportante implica 

não reduzir a análise das políticas e da gestão educacional à 

mera descrição dos seus processos de concepção e/ou de 

execução, importando, sobremaneira, apreendê - las no âmbito 

das relações sociais em que se forjam as condições para sua 

pr oposição e materialidade. (DOURADO, 2007, p. 922).  

 

Assim, para identificar a essência e os reais objetivos de 

determinadas ações públicas e/ou programas governamentais, é 

fundamental compreender o contexto social que tais políticas se 

engendram, os sujeitos participantes e interessados, assim como a 

quem se destinam.  

No estado do Amapá, é possível inferir que os processos de 

proposição e materialização dessas políticas vêm se desenvolvendo de 

maneira sutilmente verticalizada, cujas ações e projetos são oriundos, 

em sua maioria, do Plano Nacional de Educação (PNE), base  de 

composição do Plano Estadual de Educação (PEE).   

Essa configuração demonstra que, metodologicamente, as 

estratégias adotadas pelo Poder Público evidenciam um caráter pouco 

integrado e participativo, influenciando diretamente nos resultados 

auferidos. Tal constatação pode ser observada no Relatório de Gestão 

da Secretaria de Estado da Educação do Amapá (SEED/AP), referente 

ao exercício de 2019, assim disposta:  
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No entanto, a avaliação do Plano carece de uma integração 

com os Municípios e demais entes env olvidos, como 

universidades, Conselho de Educação e entidades civis 

organizadas, bem como a implementação de ferramentas que 

possibilitem o monitoramento. (Relatório de Gestão -SEED, 

2019, p. 163).  

 

A análise do referido documento também permite visualizar a 

constante e pertinente preocupação da Instituição em direcionar a 

formulação das políticas ao atendimento e cumprimento das metas e 

objetivos definidos nos referidos Planos. Os programas estão voltados 

principalmente ao campo pedagógico, na busca por res ultados 

positivos e melhoria dos índices educacionais, dentre os quais se 

destacam: Colabora Amapá; Educação para a Paz; Escolas do Novo 

Saber (ETI); e Programa de Aprendizagem do Amapá (PPA).  

Todavia, é necessário compreender que a busca por resultados 

significativos e qualitativos deve englobar um conjunto de planos e 

ações que abranjam além de aspectos pedagógicos, mas também 

operacionais, estruturais, financeiros e políticos, os quais estão 

intrinsecamente ligados.  

Além disso, pode -se afirmar que o êxi to de uma política pública 

depende essencialmente da efetividade de sua implementação e a 

capacidade em atender as reais necessidades da população. Destarte, 

Bastos salienta:  

Os objetivos traçados nas ações dessas políticas só se 

efetivarão a partir do mom ento em que se permita uma análise 

para possíveis reorientações. São essas análises que, uma vez 

realizadas, indicarão as supostas lacunas das ineficiências, 

possibilitando, assim, novas estratégias para as suas 

superações. (BASTOS, 2017, p. 3).  

 

Dessa for ma, é imprescindível que as políticas educacionais 

implementadas no estado, sejam seguramente analisadas e avaliadas 

quanto ao seu alcance e efetividade, cujos indicadores considerem 
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também a conjuntura local em que as instituições de ensino, alunos, 

profe ssores e equipe gestora estejam inseridos.  

3 O CONTRASTE EDUCACIONAL NO MEIO URBANO E RURAL  

Historicamente, o Brasil apresenta um expressivo contraste 

entre o espaço rural e o urbano, que se evidencia em todas as variáveis 

sociais de comparação. No que con cerne especificamente aos 

indicadores educacionais, os dados são ainda mais preocupantes. Na 

percepção de Nelly P . Stromquist (2004), um dos fatores que contribui 

para esse desnivelamento é o descaso do poder público para com essa 

população:  

Indubitavelmen te, na região latino -americana, as maiores 

formas de desigualdade na educação residem nas 

desigualdades entre os ambientes rurais e urbanos. Devendo -

se, em parte, à distribuição bastante esparsa da população 

rural, mas em parte também à negligência polític a, a cobertura 

proporcionada pela escola pública nas áreas rurais é bastante 

limitada. (STROMQUIST, 2004, p. 14).  

 

De acordo com dados obtidos do Censo Escolar de 2018 (INEP, 

2018), foram registradas no país 48,5 milhões de matrículas na 

Educação Básica. D esse total, aproximadamente 11,3% representam 

matrículas em escolas localizadas na área rural.  No âmbito do Estado 

do Amapá, o Relatório de Gestão da SEED de 2019, informa que 

existem 394 unidades escolares pertencentes à rede pública estadual 

de ensino, destas 150 são urbanas e 244 rurais, representando uma 

média de 62%.  

Apesar de representarem a maioria das Instituições de Ensino, 

observa -se o predomínio de políticas educacionais que favorecem as 

escolas urbanizadas, tal como ocorre com os demais campos  de 

políticas públicas adotadas local e nacionalmente.  Nesse sentido, 

Amílka Dias Melo e Débora A. Dias Lira afirmam que:   
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É no espaço urbano que se concentram, em maior quantidade, 

as políticas públicas destinadas ao desenvolvimento, tanto 

econômico como social. Em contrapartida, a Zona Rural, ao 

longo do tempo, tem sido vítima de um modelo excludente, 

permeado pela exploração da classe trabalhadora e negação 

dos direitos sociais a que faz jus. (MELO; LIRA, 2013, p. 2).  

Um dos exemplos dessas políticas são as estratégias e 

procedimentos utilizados para a distribuição de recursos financeiros 

aos estabelecimentos da rede estadual de ensino. O repasse desses 

recursos segue critérios definidos pela Instrução Normativa n.º 

01/2020 -PROEM/SEED4, que utiliza como base de cálculo o número de 

alunos matriculados nas unidades escolares, conforme os dados do 

Censo Escolar do ano imediatamente anterior.  

Sob esse enfoque é claramente perceptível que a Administração 

direciona maior parte dos recursos da Educ ação às escolas da cidade, 

priorizando, consequentemente, a educação escolar urbana. Por 

conseguinte, partindo da lógica evidenciada nos critérios normativos 

da mantenedora, os recursos das escolas rurais serão relativamente 

inferiores. O Gráfico 01 corrob ora para essa constatação:  

 

Gráfico 1  ï Quantidade de instituições de ensino e matrículas no 

meio rural e urbano do estado do Amapá  

 

 

Fonte: QEdu.org.br (2018).  

 
4 O Programa Escola Melhor (PROEM) consiste na transferência de recursos 

financeiros às escolas públicas da educação básica, da rede estadual, destinados ao 

custeio de despesas, manutenção e pequenos investimentos.  
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Os dados evidenciam a acentuada divergência entre a educação 

urbana e rural no Estado quando se analisa o número de matrículas 

em relação à quantidade de estabelecimentos de ensino. Esse fato 

pode ser justificado pelas escolas rurais se localizarem próxima s a 

pequenos núcleos populacionais, implicando o atendimento a poucos 

alunos e em turmas seriadas.  

Essa aparente desconsideração das peculiaridades 

concernentes às unidades escolares da zona rural também implica em 

outra problemática relacionada à gestão das referidas escolas. Em 

análise ao Regulamento da Estrutura Administrativa da Secretaria de 

Estado da Educação é possível observar que existe uma 

homogeneidade nas gratificações atribuídas aos cargos comissionados 

dos gestores escolares.  

No referido Regu lamento, os estabelecimentos de ensino são 

classificados por Tipologias, cujos cargos de gestão recebem 

denominações codificadas em que são atribuídas as respectivas 

gratificações de acordo com o tipo de instituição. Atualmente vigora a 

Lei n.º 2.257/2017 -GEA, de 05 de dezembro de 2017, que dispõe sobre 

as alterações na estrutura organizacional da SEED, conforme 

especificado abaixo (Quadro 1):  

 

Quadro 1 ï Tipologia dos estabelecimentos de ensino/Gratificações da 

equipe gestora ï Amapá  

 

TIPOLOGIA  DESCRIÇÃO  CARGO  CÓDIGO  VALOR  

Tipologia I  Escolas com até 

50 alunos  

 

Diretor  CDS- I  R$ 1703,38  

Tipologia II  Escolas de 51 a 

100 alunos  

Diretor  

Secretário Escolar  

 

CDS- I  

CDI -1 

R$ 1703,38  

R$ 500,99  

Tipologia III  Escolas de 101 

até 400 alunos  

Diretor  

Secretário Escolar  

 

CDS- I  

CDI -2 

R$ 1703,38  

R$ 601,18  
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Tipologia IV  Escolas de 401 a 

1.000 alunos,  

Centros de 

Educação Especial 

e Escolas do 

Sistema 

Socioeducativo  

Diretor  

Diretor Adjunto  

Secretário Escolar  

 

CDS-1 

CDI -3 

CDI -3 

R$ 1703,38  

R$ 701,39  

R$ 701,39  

Tipologia V  Escolas acima de 

1.000 alunos, 

Escolas de Tempo 

Integral, Centros 

de Línguas, 

Cultura e Artes, 

Centros de 

Educação 

profissional, 

Centros de 

Referência em 

Tecnologias 

Educacionais e 

Escolas do 

Sistema 

Penitenciário.  

Diretor  

Diretor Adjun to  

Secretário Escolar  

CDS-2 

CDI -3 

CDI -3 

R$ 2.290,75  

R$ 701,39  

R$ 701,39  

Fonte: AMAPÁ, 2017.  

Esse panorama possibilita inferir que no meio rural há a 

predominância de instituições de ensino em que sua administração 

está concentrada somente na figura do diretor, cujo sujeito assume 

responsabilidades diversas. Nessa perspectiva, cabe a reflexão de 

Caroline N.  Pereira e César Nunes de  Castro:  

O que fazer? Como melhorar esse estado de coisas? As 

comunidades rurais sozinhas podem resolver a situação? 

Como o Estado deve participar desse processo? O que fazer 

para diminuir a discrepância na qualidade da e ducação entre 

os meios rural e urbano? (PEREIRA; CASTRO, 2019, p. 70).  

Uma das abordagens pertinentes ao contexto das singularidades 

e especificidades dos estabelecimentos de ensino localizados no meio 

rural remete ao Princípio da Igualdade, expresso na Constituição 

Federal de 1988, o qual pressupõe que ñ[...] dar tratamento isonômico 

às partes significa  tratar  igualmente os iguais e desigualmente  os 

desiguais , na exata medida  de suas desigualdades ò (NERY JUNIOR, 

1999 apud  BARRETO, 2010, p. 4). Tal  princípio não objetiva suprimir 

as desigualdades, mas detectar eventuais diferenças e, assim, 
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conceder tratamentos diferenciados, pois conforme Meneses, Silva e 

Machado (2011):  

Para ilustrar essa dicotomia, estão as políticas propostas de 

equidade, de dive rsidade e a incoerência presente nas 

avaliações nacionais do sistema nacional de ensino que 

declaram a busca de melhor qualidade de ensino e praticam a 

homogeneidade. Se queremos escolas para todos, ñtodosò 

devem ser considerados e respeitados conforme sua s 

singularidades [...] (MENESES; SILVA; MACHADO, 2011, p. 

12).  

Diante deste cenário,  é primordial o desenvolvimento de 

Políticas Públicas, cujas ações sejam não somente eficientes, mas, 

sobretudo equitativas e efetivas, as quais possibilitem atender às 

leg ítimas necessidades da zona rural, além de respeitar suas realidades 

locais e singularidades.  

4 ESTUDO DE CASO: ANÁLISE COMPARATIVA ENTRE AS 

ESCOLAS RURAIS E URBANAS DO AMAPÁ  

 

O Estudo de Caso apresentado foi realizado por meio da 

aplicação de questionário s aos gestores de escolas rurais e urbanas do 

Estado do Amapá, selecionados aleatoriamente, assim como por meio 

da realização de entrevista semiestruturada e aplicação de 

questionário à representante do Poder Executivo da área educacional.  

 

4.1 PERCEPÇÕES DOS GESTORES ESCOLARES 

 

Participaram da pesquisa quatro gestores de escolas localizadas 

na zona rural, denominados a partir de agora como A, B, C e D, e 

quatro gestores de escolas urbanas, denominados doravante como X, 

Y, Z e W. O questionário aplicado con templava os seguintes eixos: 

aspectos estruturais; aspectos funcionais; e aspectos 

administrativos/financeiros.  
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No que concerne ao eixo  Estrutural, foi solicitado aos gestores 

que classificassem as instituições de ensino quanto ao espaço e 

compartimentos, bem como às condições dos mobiliários existentes. 

Foi possível identificar que tanto em relação ao espaço quanto aos 

mobiliários, a maior parte dos gestores das escolas rurais participantes 

opina negativamente, com destaque para o item ñEspaço e 

compartime ntosò em que 100% dos gestores classificaram como 

ñinsuficienteò. Importante destacar que, de acordo com dados 

fornecidos pela SEED, 77 estabelecimentos de ensino foram 

contemplados com novos mobiliários no exercício de 2020 e, desse 

total, apenas 33% foi destinado à área rural.  

Por conseguinte, foi indagado se os estabelecimentos de ensino 

possuíam ambientes climatizados e serviço de vigilância patrimonial. 

Nesses dois aspectos, as desigualdades entre as escolas rurais e 

urbanas ficaram mais evidenciadas, pois 100% das escolas rurais 

pesquisadas não possuem serviço de vigilância patrimonial. Além 

disso, 75% também não possuem ambientes climatizados. 

Diferentemente das urbanas, as quais 100% das unidades escolares 

possuem climatização e vigilância monitorada . 

No eixo  Aspectos Funcionais  as perguntas foram direcionadas 

ao quantitativo e quadro de servidores, o qual ficou evidenciado que 

as escolas localizadas na zona rural são consideravelmente bem 

menores que as da zona urbana, não apenas estruturalmente como 

também em relação à equipe d e funcionários. A identificação dos 

cargos/funções dos profissionais lotados nas referidas instituições de 

ensino está representada graficamente a seguir:  
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Gráfico 2 ï Cargos identificados nas escolas urbanas  

 

 

Fonte:  Elaborado pelos autores (2020).  

Nota: Dados relativos à entrevista realizada pelos autores com gestores escolares no 

ano de 2020.  

 

Gráfico 3  ï Cargos identificados nas escolas rurais  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).  

Nota: Dados relativos à entrevista realizada pelos autores com gestores escolares no 

ano de 2020.  

 

Percebe -se, desta forma, a variabilidade de funções/cargos 

presentes nas unidades escolares urbanas. Já nas escolas da zona rural 

há a presença apenas de professores e a ssistentes administrativos.  

O eixo Aspectos Administrativos/Financeiros  enfatizou aspectos 

relacionados à área administrativa e financeira das instituições de 

ensino. Foi solicitado aos gestores que avaliassem o repasse financeiro 
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destinado às escolas, bem como se tais recursos atendiam às suas 

necessidades. Verificou -se que do total de gestores das instituições de 

ensino rurais e urbanas pesquisados, 100% avaliam os recursos 

financeiros repassados insuficientes, assim como consider am que tais 

valores não atendem às necessidades de manutenção das escolas. De 

acordo com o gestor W:  

Acredito que os repasses sejam insuficientes, principalmente 

na área da manutenção por se ter uma realidade diferente de 

escola para escola. Onde há uma n ecessidade maior para se 

manter a escola de acordo com sua estrutura. Tem escolas 

que estão novas e se gasta pouco com manutenção, mas tem 

escolas que há anos não tem reparos ou reforma. (Gestor W, 

2020).  

 

Quando questionados se consideravam o valor da gra tificação do 

cargo ocupado condizente com as responsabilidades e demandas que 

lhes são atribuídas, os gestores se posicionaram da seguinte forma:  

Gráfico 4  ï Opinião dos gestores quanto ao valor da gratificação do cargo  

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2 020).  

Nota: Dados relativos à entrevista realizada pelos autores com gestores escolares no 

ano de 2020.  

 

Observa -se que 100% dos gestores das escolas rurais e 75% 

dos gestores das escolas urbanas pesquisadas não concordam com o 

valor da gratificação recebi da. Dentre as justificativas mais citadas 
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entre os gestores destacam -se: ñvalor defasado e desatualizadoò, 

ñmaior custo de vidaò e ñgastos com deslocamentosò.  

O gestor X argumenta em sua resposta ñConsidero o valor 

desatualizado, em se tratando de inflação e custo de vida elevado, 

comparada [sic] ao tamanho da responsabilidade que temosò. Da 

mesma forma, o gestor B também pondera o grau de responsabilidade 

do cargo ocupado: ñSabemos que o cargo que ocupamos requer muita 

responsabilidade e comprometi mento, e devemos atender as 

demandas de nossas escolas, mais [sic] para isso precisamos de uma 

gratifica«o compat²vel com o cargo que ocupamosò. 

Os gestores também foram questionados sobre os maiores 

entraves e dificuldades a serem superados no âmbito da gestão 

escolar. De acordo com as respostas obtidas, constatou -se que 75% 

dos gestores das escolas rurais pesquisadas identificaram os 

problemas relacionados aos recursos financeiros como uma das 

maiores dificuldades a ser superada, dentre os quais se desta cam: 

ñvalor insuficienteò, ñfalta de apoio e suporte da SEEDò e ñcaixa escolar 

bloqueadoò, conforme argumenta o gestor B: ñNós, como gestores, 

precisamos de mais suportes, para enfrentarmos as dificuldades 

enfrentadas principalmente quanto à liberação de r ecursosò. 

 Já entre os gestores das escolas urbanas houve um maior 

nivelamento nas respostas, como: ñescolha democr§tica da dire«o 

escolarò, ñgerenciamento de pessoasò, ñcar°ncia de professoresò, 

dentre outras. Os únicos entraves apontados tanto por gestores de 

escolas rurais como das urbanas foram a falta de recursos tecnológicos 

e estrutura predial do estabelecimento.  

A última pergunta do questionário foi direcionada apenas aos 

gestores das instituições de ensino localizadas na zona rural, buscando 

verificar de qu e forma avaliavam o tratamento oferecido pela 

Secretaria de Estado da Educação (SEED), considerando as 
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especificidades de tais escolas. A avaliação obtida está representada 

no gráfico a seguir:  

 

Gráfico 5  ï Avaliação dos gestores das escolas rurais quanto ao tratamento 

oferecido pela SEED  

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).  

Nota: Dados relativos à entrevista realizada pelos autores com gestores escolares no 

ano de 2020.  

 

Nota -se que 75% dos gestores que participaram da pesquisa 

acreditam que o tratame nto dado pela mantenedora (SEED) não é 

adequado. Dentre as diversas críticas apontadas, destacam -se a ñfalta 

de aten«o e comunica«oò em virtude da dificuldade de acesso, 

ñgastos com deslocamentosò para resolver problemas da escola e ñfalta 

de apoio admin istrativo/educacionalò. Segundo o gestor B: 

Nós da escola da zona rural, precisamos de mais atenção 

quanto as questões administrativas por parte da SEED, pois 

esbarramos em diversos obstáculos, um deles seriam [sic] o 

acesso de nossas escolas, que muitas d as vezes não somos 

informados de tal situação pelo fato de estarmos sem 

comunicação.  

Assim, considerando as respostas obtidas dos gestores, tornou -

se imprescindível verificar junto aos representantes do Poder Executivo 

no âmbito educacional, quais política s foram ou estão sendo 

direcionadas às instituições de ensino localizadas na zona rural do 

estado do Amapá.  
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4.2 PERCEPÇÕES DO PODER EXECUTIVO EDUCACIONAL  

 

Após a apresentação dos dados na seção anterior, foi possível 

visualizar, por meio da realização de entrevista online e aplicação de 

questionário, a percepção da representante da Secretaria de Estado da 

Educação (SEED) sobre as Políticas Públicas direciona das às Escolas 

Rurais.  

Os questionamentos iniciais tiveram como base o número 

expressivo de estabelecimentos de ensino localizados na zona rural do 

estado. Sobre o critério utilizado para classificar uma escola como rural 

ou urbana, a entrevistada informo u que são consideradas a localização 

geográfica e delimitações legais dos municípios . 

Quando questionada sobre as ações ou políticas que têm sido 

direcionadas a essas instituições, a representante frisou que a SEED 

possui equipes responsáveis para seu acom panhamento, como a 

Coordenadoria de Educação Específica (CEESP), e que tais políticas são 

formuladas visando atender 100% da comunidade escolar, 

considerando sempre suas especificidades, dentre as quais o acesso às 

áreas mais difíceis.  

Foi questionado tam bém quais eram os maiores desafios ou 

entraves para a implementação de políticas de gestão/educacional 

direcionadas às escolas rurais. Segundo a representante:  

 

É importante assegurar as políticas de acesso, permanência e 

garantia de um fluxo escolar de su cesso. As políticas devem 

ser pensadas visando o desenvolvimento do estudante e da 

comunidade, que faça sentido para a construção de um projeto 

do meio onde se está inserido, com perspectiva de 

desenvolvimento social e econômico. Um dos aspectos 

caracterís ticos das escolas rurais e que se destaca como 

grande desafio a ser superado são as classes multisseriada, 

pela dificuldade de acesso (escolas distantes das 

comunidades) e muitas vezes pela falta de profissionais nas 

localidades. A manutenção da infraestru tura adequada é outro 

aspecto desafiador, há localidades que o acesso é somente por 

via aérea, um exemplo são as escolas indígenas do Parque do 

Tumucumaque, ou através de embarcações, na grande área 

ribeirinha.  (Representante SEED, 2020).  
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Importante salie ntar que as dificuldades de acesso também 

foram citadas pelos gestores quando questionados se consideravam 

adequado o tratamento oferecido pela SEED, os quais demonstraram 

insatisfação com a falta de atenção e comunicação em decorrência da 

localização geog ráfica.   

Posteriormente, foi abordado sobre a Instrução Normativa n.º 

01/2020 ï PROEM/SEED, a qual estabelece os critérios para o repasse 

de recursos financeiros às unidades escolares. Quando indagada sobre 

o posicionamento da mantenedora quanto ao critéri o utilizado, a 

entrevistada asseverou a necessidade de revisão, pois segundo ela:  

 

A Instrução Normativa utiliza os critérios de estudantes 

atendidos. É interessante a revisão dos critérios, mas isso 

passa também pela reanálise das áreas urbanas e rurais, em 

grande parte dos municípios essa divisão já se encontra 

defasada, com necessidade de readequação, pois algumas 

áreas consideradas rurais, pelo desenvolvimento das cidades 

já ocupam áreas praticamente urbanas.  (Representante SEED, 

2020).  

No que concerne os valores das gratificações atribuídas aos 

gestores das instituições de ensino localizadas nas zonas rurais do 

estado, a entrevistada informou que ñ[...] a tipologia das escolas ® 

definida pelo número de estudantes atendidos, por necessitar de um 

critério  objetivo para definição de complexidade de gestão em relação 

a [sic] gratifica«oò. Salientou ainda que as escolas recebem 

assessoramento administrativo e pedagógico por meio da CEESP e do 

Geo Educacional.  

Nota -se, então, que o posicionamento da mantened ora diverge 

das opiniões dos gestores dadas à pesquisa, que, em sua maioria, 

discordam do valor da gratificação recebida, sobretudo quando 

consideram as dificuldades vivenciadas interna e externamente à 

instituição de ensino, especialmente quanto à falta d e suporte e apoio.  

A pergunta subsequente abordou a dificuldade observada para 

a composição completa da equipe gestora, o que causaria, de certa 
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forma, sobrecarga de trabalho em um único gestor. Quando 

questionada se havia alguma política que poderia ser i mplementada 

como forma de compensar os desgastes e dificuldades vivenciados por 

tais gestores, a entrevistada respondeu que, de acordo com a própria 

estrutura organizacional da SEED, há casos em que as escolas contarão 

apenas com a figura do(a) diretor(a),  outras com diretor(a) e 

secretário(a) escolar, e assim sucessivamente.  

A última pergunta foi centralizada nas medidas e/ou estratégias 

adotadas para minimizar as desigualdades administrativas e 

pedagógicas detectadas nas escolas da zona rural quando compa radas 

com as urbanas. Para a entrevistada, as desigualdades identificadas 

estão relacionadas bem mais às questões estruturais e administrativas 

do que pedagógicas, pois avalia que pedagogicamente a necessidade 

maior é de mais efetividade. Uma das estratégi as mencionadas foi  a 

implantação do Programa Criança Alfabetizada:  

 
A Secretaria de Estado da Educação, em seu planejamento 

estratégico definiu programas para o fortalecimento da 

aprendizagem dos estudantes e desenvolvimento profissional 

dos professores. Dentre eles destacamos o Criança 

Alfabetizada, que tem a meta de alfa betizar todas as crianças 

na idade certa e é desenvolvido em parceria com os 16 

municípios. [...] Dentre a estratégia de oferta de Educação em 

Tempo Integral prevista na Meta 6  do Plano  Estadual de 

Educação, que foi instituído pela Lei nº 1.907/2015, já 

contamos com duas escolas rurais:  

Macapá Rural : E.E. Daniel de Carvalho  

Distrito do Bailique : Escola Bosque do Amapá  

(Representante SEED, 2020).  
 

A entrevista foi finalizada c om a representante assegurando que 

atualmente a SEED tem atuado e buscado alternativas para que as 

desigualdades identificadas nas escolas da zona rural diminuam, 

elaborando planos e projetos, trabalhando lideranças, equipando com 

mobiliários e realizando as intervenções estruturais necessárias.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
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Apesar de numericamente representarem a maioria dos 

estabelecimentos de ensino da rede pública estadual do Amapá, as 

escolas localizadas na zona rural apresentam características 

diferenciada s das urbanas. Por meio da realização da presente 

pesquisa, foi possível identificar evidências concretas desse 

desnivelamento, sobretudo no que se refere às questões estruturais, 

administrativas e financeiras.  

Destarte, o posicionamento da representante do poder 

executivo educacional demonstrou não somente o reconhecimento 

acerca das desigualdades identificadas, como a atuação, ainda que 

inexpressiva, por meio de mecanismos e planos direcionados às 

escolas rurais do estado. Todavia, assim como abordado ao  longo do 

estudo, constatou -se que certas políticas públicas carecem de maior 

interação e participação da sociedade, especialmente do público -alvo 

a que se destinam.  

Também foi possível inferir que a falta de efetividade das 

políticas educacionais impleme ntadas contribui significativamente para 

a situação em que as escolas rurais se encontram, pois apesar das 

medidas e instrumentos de intervenção do estado nos últimos anos, 

tais políticas ainda não conseguem impactar e promover mudanças 

efetivas em um cená rio historicamente marcado por exclusão e 

desigualdades.  

Deste modo, considerando as críticas oriundas até mesmo de 

gestores das escolas urbanas, compreende -se que o maior desafio é, 

não somente garantir às populações rurais o mesmo tratamento que é 

oferec ido à educação urbana, pois entende -se que somente isso não 

resolverá as questões de fundo que se apresentam no espaço 

educacional rural. Compreende -se que, para além disso, se faz 

necessário adotar estratégias diferenciadas que permitam que as ações 

e pro jetos, sejam eles administrativos, pedagógicos ou gerenciais 

estejam alinhados às suas particularidades e especificidades.  
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CAPÍTULO 3  

 

A EDUCAÇÃO ESCOLAR BÁSICA EM TEMPOS DE 

COVID - 19: estratégias adotadas pela rede 

pública de ensino do estado do Amapá  

 

 

 

Regiane Guedes Rodrigues  

Marcio da Paixão Barros  

Carina Baia Rodrigues  

 

INTRODUÇÃO  

 

m janeiro de 2020, a Organização Mundial da Saúde 

(OMS) declarou que o surto da doença ocasionada pelo 

novo coronavírus (COVID -19) se refere a uma 

Emergência de Saúde Pública e de Importância Internacional. A 

situação representa o mais elevado nível de alerta da OMS, de acordo 

com o previsto no Regulamento Sanitário Internacional. Em março de 

2020, a COVID -19 fo i oficialmente caracterizada, pela Organização, 

como uma pandemia (OPAS, 2020).  

Dada a circunstância, as atividades educacionais precisaram de 

redesenho imediato visando à adaptação aos novos padrões 

compatíveis com a minimização do contágio da doença. O e stado de 

pandemia ocasionou o fechamento temporário das escolas com 

consequente suspensão de atividades presenciais. De acordo com o 

E 
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CTE IRB (2020), as ações necessárias ao combate do novo coronavírus, 

que interromperam as aulas presenciais nas escolas bra sileiras, 

impactaram aproximadamente 47,9 milhões de alunos ligados à 

Educação Básica.  

No caso do estado do Amapá, que possui 16 municípios, estima -

se, considerando os  dados do Censo da Educação Básica do Inep 

(2019), que a interrupção de aulas presenciais  tenha impactado 841 

estabelecimentos de ensino da Educação Básica, sendo 46,3% (389 

estabelecimentos) da rede estadual, 43,5% (366 estabelecimentos) 

das redes municipais, 9% (80 estabelecimentos) das redes privadas e 

1% (6 estabelecimentos) da rede federa l de ensino. O número de 

alunos atingidos, na rede pública de ensino, se aproxima de 196.201.  

Dado o contexto, um dos desafios verificados para as redes de 

ensino consiste em conciliar, até a medida do possível, o cumprimento 

das medidas necessárias à mini mização da disseminação da COVID -

19, que inclui a ausência de aulas presenciais, com a continuidade da 

promoção do direito à educação, direito entendido como Direito Social 

Humano capaz de garantir o exercício adequado de diversos outros 

direitos, (DIAS , 2007).  

Nesse sentido, a Fundação Carlos Chagas (2020) aponta para a 

necessidade de garantir que os educandos não sejam prejudicados no 

seu processo de escolarização, com especial atenção para que as 

desigualdades de acesso e de oportunidades, característico s da 

educação brasileira, não se agravem durante a pandemia.  

Assim, o presente estudo se propõe a expor as estratégias 

empregadas, no âmbito do estado do Amapá, durante o período de 

pandemia, com vistas a proporcionar a continuidade da oferta de 

ensino no nível da educação básica da rede pública. São apresentados 

dados relativos ao tipo de conteúdo ofertado, periodicidade de 

disponibilização e monitoramento e suporte por parte da gestão 



 60  

 

 

educacional (municipais e estadual) para o acompanhamento das 

atividade s propostas aos alunos.  

Além de expor a situação verificada no estado do Amapá, 

relativa às ações educacionais então empregadas em tempos de 

COVID -19, o texto resgata alguns pontos de discussão próprios da 

educação amapaense, de maneira a analisar o contex to em que se 

inserem as novas medidas implementadas com a finalidade da 

manutenção do direito à educação.  

METODOLOGIA  

Foi desenvolvido um estudo nacional, de iniciativa do Comitê 

Técnico da Educação do Instituto Rui Barbosa (CTE IRB) em parceria 

com o Instituto Interdisciplinaridade e Evidências no Debate 

Educacional (IEDE), intitulado ñA educa«o n«o pode esperarò. O 

intuito do estudo consistiu em realizar um levantamento das 

estratégias educacionais empregadas, para minimizar os impactos 

negativos à e ducação, em razão das ações de enfrentamento ao 

coronavírus.  

Para a realização do levantamento, foram acionados todos os 

Tribunais de Contas do País para que operacionalizassem, em nível 

estadual, a coleta dos dados necessários para a composição do estudo 

nacional. Os resultados nacionais podem ser acessados na plataforma 

virtual do Instituto Rui Barbosa, CTE IRB (2020).  

No estado do Amapá, por meio do Tribunal de Contas do Estado 

(TCE/AP), a execução da pesquisa ocorreu com a atuação do corpo 

técnico do Tr ibunal ligado ao Grupo de Trabalho da Educação. Assim, 

pela metodologia empregada, dois servidores atuaram na condição de 

pesquisadores junto às redes públicas de ensino. Entre os meses de 

maio e junho de 2020, os secretários de Educação dos municípios e d o 
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estado do Amapá responderam a dois questionários on- line  e 

participaram de entrevistas por meio de telefone ou videoconferência.  

Como resultado, as redes públicas de ensino compartilharam as 

ações adotadas em diversas esferas como: distribuição dos alime ntos 

destinados à merenda escolar; estratégias de ensino remoto; e, 

preparação para a volta às aulas presenciais. No caso do estado do 

Amapá, responderam aos questionários os municípios de: Amapá, 

Calçoene, Cutias, Laranjal do Jari, Macapá, Oiapoque, Porto  Grande, 

Pracuúba, Santana, Tartarugalzinho e Vitória do Jari. A rede estadual 

também respondeu aos questionários. Em termos percentuais, os 

dados representam as respostas de quase 70% (68,75%) das redes 

municipais e 100% da rede estadual. A dimensão da am ostra se revela 

representativa, considerando os objetivos de estudo definidos.  

Os questionários e entrevistas abordaram cinco principais 

dimensões: 1) práticas pedagógicas empregadas durante o período; 2) 

atuação e formação de professores; 3) orientação do s responsáveis 

pelos estudantes; 4) planejamento para volta às aulas e 5) distribuição 

de alimentos. Considerando, para o presente artigo, o breve espaço 

disponível para exposição dos dados, nele foi abordada apenas a 

primeira dimensão, especificamente o q ue se refere às estratégias 

empregadas pelas redes públicas de ensino durante a pandemia.  

Trata -se de pesquisa exploratória, Gil (2002), vez que visa 

proporcionar maior familiaridade com o objeto estudado, qual seja: as 

estratégias educacionais empregadas no âmbito do estado do Amapá 

durante a pandemia. Com relação aos seus procedimentos técnicos de 

coleta de dados, se trata de uma pesquisa documental, Silva et al 

(2009) , que possui como fontes de informação os relatórios emanados 

do CTE IRB (2020) e IEDE ( 2020) e os dados coletados pelo corpo 

técnico do TCE/AP.  

Quanto a sua abordagem, a pesquisa se enquadra nos 

parâmetros de uma pesquisa quantitativa, Gerhardt e Silveira (2009) 
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e qualitativa, Laville e Dione (2008) e Minayo (2001), vez que além de 

apresentar os dados coletados de maneira numérica, busca o 

aprofundamento na compreensão das implicações das estratégias 

educacionais mapeadas durante a pandemia para a educação básica 

amapaense.  

RESULTADOS  

De acordo com o IEDE (2020), as diversas redes de  ensino do 

país estão aprendendo a se reinventar para fornecer os conteúdos 

pedagógicos de forma remota. Com relação à existência de estratégias 

de ensino alternativas, utilizadas com a finalidade de minimização da 

disseminação do contágio pela COVID -19, p or meio dos dados obtidos 

foi possível verificar que 64% das redes estudadas, no estado do 

Amapá, afirmaram possuir mecanismos para o oferecimento de 

conteúdo aos alunos. Em contraponto, 36% afirmaram, no período de 

realização da pesquisa, não possuir ferr amentas ou estratégias para a 

oferta de conteúdo (Figura 1).  

 

Figura 1  -  Consulta sobre a existência de estratégia para 

oferecimento de conteúdos aos alunos da rede  

 

Fonte: IEDE, 2020  

 



 63  

 

 

Nesse quesito, o estado do Amapá encontra -se abaixo da média 

nacional, considerando que, conforme aponta o CTE IRB (2020), 82% 

das escolas no país adotaram mecanismos para a continuidade no 

fornecimento de conteúdo educacional durante a pandemia. 

Comparado aos dados das redes de ensino da  Região Norte ( Figura 

1 ), o estado também se encontra abaixo da média verificada. Cabe 

mencionar, entretanto, que o quantitativo de redes de ensino que 

empregam estratégias alternativas para o ensino, no Amapá, pode ser 

superior ao identificado, tendo em v ista que a amostra não conseguiu 

alcançar a totalidade dos municípios do estado.  

Quanto aos tipos de instrumentos utilizados, para fins de 

comunicação e transmissão de conteúdo, a pesquisa evidenciou o uso 

de estratégias que englobam ferramentas de uso on- line  (como 

interação e disponibilização de material, incluindo videoaulas, por meio 

de redes sociais ï WhatsApp e Facebook, por exemplo, e sites 

institucionais) e off - line (como o fornecimento de materiais impressos, 

com conteúdos e atividades e uso dos li vros didáticos) .  

As ferramentas off - line  se justificam haja vista que nem todos 

os alunos possuem equipamentos eletrônicos (tabletes, computadores 

ou celulares) e acesso à internet adequados para o acompanhamento 

de aulas on - line . Nesse sentido destaca -se que:  

Entre as redes de ensino que estão ofertando conteúdos 

pedagógicos no momento, observa -se, em grande parte delas, 

uma mescla de ferramentas on- line e off - line . Aos estudantes 

que têm acesso à internet são disponibilizadas aulas via 

plataformas como Google Classroom , aplicativo ou vídeos e 

arquivos no formato PDF no site da Secretaria Municipal de 

Educação. Aos que não têm acesso à internet, atividades 

impressas que podem ser retiradas na escola ï algumas redes 

disseram entregar os materiais nas residências dos estudantes 

que moram mais afastados (IEDE, 2020, p. 4).  

Para as redes de ensino que afirmaram o uso de ferramentas e 

estratégias para o fornecimento de conteúdo aos seus alunos, foi 

questionado o parâmetro de referência para o planejamento dos 
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materiais distribuídos: Planejamento Político Pedagógico (PPP), 

Curr ículo de Referência ou Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

Para o item, as respostas puderam ser cumulativas, ou seja, mais de 

um instrumento poderia ser indicado como referência na elaboração 

dos conteúdos.  

Os dados revelam que todos os três instrument os foram 

utilizados na preparação dos materiais distribuídos pelas redes de 

ensino, sendo a BNCC o mais empregado de todos eles. A preferência 

do uso da BNCC na composição dos materiais também foi verificada 

quando analisados os dados da Região Norte ( Figu ra 2 ):  

 

Figura 2  -  Parâmetro para planejamento das ações implementadas  

pela rede  

 

 

Fonte: IEDE, 2020  

 

Foram levantados dados concernentes à periodicidade de 

fornecimento, aos alunos, dos conteúdos elaborados pelas redes de 

ensino. O estudo realizou o levantamento de acordo com a etapa de 

ensino (educação infantil, anos iniciais e anos finais do ensino 

fund amental). Verificou -se que predomina, na educação infantil, nos 

anos iniciais e nos anos finais do ensino fundamental o envio de 
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materiais e conteúdos quinzenalmente. 50% das redes pesquisadas 

indicaram o envio quinzenal em cada etapa de ensino (Tabela 1) :  

 

Tabela 1 -  Periodicidade de envio de conteúdos por etapa 

educacional ï Estado do Amapá  
 

Periodicidade  
Educação 
Infantil  

Anos iniciais do 
Fundamental  

Anos Finais 
Fundamental  

Semanal  17%  17%  50%  

Quinzenal  50%  50%  50%  

Diária  33%  33%  0%  

      Fonte: IED (2020) com organização dada pelos autores  

 

Quando questionadas acerca dos tipos de conteúdo trabalhado, 

de acordo com cada etapa de ensino, as redes de ensino revelaram 

certo cuidado na organização do material. Foi verificado que são 

fornecidos os conteúdos de acordo com as competências e habilidades 

a serem desenvolvidas em cada uma das etapas. De forma 

exemplificativa, a pesquisa revela o uso de estímulos (contação de 

histórias e trabalhos manuais) para a educação infantil; a abordagem 

dos cont eúdos definidos na BNCC para os anos iniciais e finais do 

ensino fundamental e o incentivo à leitura e escrita para os educandos 

da Educação de Jovens e Adultos.  

Também foram coletadas, por meio dos questionários dirigidos 

aos municípios e ao estado, infor mações atinentes ao 

acompanhamento, por parte da gestão, do acesso aos conteúdos 

disponibilizados pelas redes de ensino. A ideia de verificar o 

acompanhamento, por parte da gestão, se deu no sentido de identificar 

se além de fornecer materiais e conteúdos (por meio de ferramentas 

on- line  ou off - line ) a gestão educacional consegue dimensionar se as 

demandas encaminhadas aos alunos estão sendo atendidas.  

Nesse sentido, a maioria das secretarias de educação que 

comp»e a amostra deste estudo disse ñter controle do número de 
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estudantes que têm acesso aos conteúdos ofertados. Esse 

monitoramento, todavia, em parte dos casos, é em relação ao 

recebimento das atividades, mas n«o ¨ sua realiza«o em siò (IEDE, 

2020, p. 7). Para o mencionado item, 64% das redes entrevis tadas, no 

âmbito do estado do Amapá, afirmaram exercer o monitoramento do 

quantitativo de alunos com acesso às aulas e atividades (Figura 3) :  

 

Figura 3  -  A gestão possui controle do número de alunos que estão tendo 

acesso às aulas e atividades?  

 

Fonte: IEDE (2020)  

 

Em síntese, o estudo revelou que, formalmente, todos os 

dezesseis municípios do estado do Amapá e o Governo do Estado 

suspenderam as atividades presenciais em suas escolas. 64% da 

amostra declarou o uso de ferramentas alternativas visando o 

fornecimento de conteúdos aos alunos da rede de ensino durante a 

pandemia.  

Nas redes de ensino que empregam instrumentos para 

fornecimento de ensino  remoto se verificou a combinação de recursos 

on- line  (redes sociais e sites institucionais) e off - line (fornecimento de 

material impresso e de livros didáticos). O principal parâmetro para a 

elaboração do conteúdo ofertado é a BNCC. A periodicidade de 
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for necimento de conteúdos é, predominantemente, quinzenal. Por fim, 

quanto ao monitoramento, se verificou que 64% da amostra afirma ter 

controle com relação aos alunos alcançados pelo fornecimento de 

conteúdo.  

DISCUSSÃO DE RESULTADOS  

A educação se refere a um  direito social, conforme expressa o 

art. 6º da Constituição Federal de 1988. A Lei n. 9.394/1996, em seu 

art. 5º informa que o acesso à educação básica obrigatória é um direito 

público subjetivo. Já se verifica, na literatura que trata dos Direitos 

Humano s, a educação abordada na perspectiva de direito humano 

fundamental:  

[...] um direito social proeminente, como um pressuposto para 

o exercício adequado dos demais direitos sociais, políticos e 

civis [...]. Além de ser um direito social, a educação é um pré -

requisito para usufruir -se dos demais direitos civis, políticos e 

sociais emergindo como um componente básico dos Direitos 

do Homem (DIAS, 2007, p. 443)  

A educação se situa, portanto, como um direito inerente ao ser 

humano. Tal é a sua importância que o s eu acesso é capaz de 

proporcionar aos indivíduos o usufruto de diversos outros direitos 

ñdescreveremos nosso entendimento sobre educa«o como sendo este 

conceito, em si mesmo, um direito humano. É na educação como 

prática de liberdade, na reflexão, que o i ndivíduo toma para si seus 

direitos como fatos e realidadeò (FERNANDES e PALUDETO, 2010, p. 

237).  

Mesmo que assegurado, formalmente, pelo ordenamento 

jurídico brasileiro, o direito à educação se viu ainda mais fragilizado 

mediante à suspensão temporária da s atividades educacionais pelo 

quadro verificado com a disseminação da doença causada pela COVID -

19. As redes de educação se viram obrigadas a conciliar medidas de 
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isolamento domiciliar com o fornecimento da educação por meios 

alternativos às aulas presenc iais.  

No contexto do uso de ferramentas alternativas, surgem 

questões como as de acesso ao ensino, vez que o efetivo fornecimento 

de uma educação pública e de qualidade também passa pelas formas 

de acesso igualit§rio ao ensino. N«o podemos esquecer que ñno Brasil, 

a educação tem a marca histórica da exclusão, consubstanciada pela 

enorme desigualdade social que grassa no país, desde a época de sua 

coloniza«o at® os dias atuaisò (DIAS, 2007, p. 443). Ademais: 

O Brasil é um País marcado por realidades complet amente 

distintas ð muitas vezes, inclusive, dentro de uma mesma 

rede de ensino. [...] nesse sentido, a disponibilização de 

conteúdos via internet (aulas on - line ou gravadas) ou 

aplicativo é uma estratégia relevante, mas que não pode ser 

a única adotada, já  que contempla apenas uma parcela dos 

alunos. A pesquisa TIC Domicílios 2018, realizada pelo Centro 

Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da 

Informação (Cetic.br), mostra que [...] somente 39% dos 

lares brasileiros têm computador com aces so à internet (entre 

a classe DE, o percentual é 7%) (CTE IRB, 2020, p. 8).  

A educação pública nacional já vinha sofrendo momentos de 

retração orçamentária, em virtude da Emenda Constitucional n. 

95/2016, que trata da contenção dos gastos públicos. Os cort es 

orçamentários acabam intervindo na estrutura e funcionamento da 

rede pública de ensino o que acaba por impactar na qualidade do 

ensino ofertado. Dentre uma das dimensões a se considerar, destaca -

se que um estudo realizado pela UNESCO (2019) revela que o s 

melhores resultados do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

(IDEB) vêm de escolas com indicadores de infraestrutura mais 

elevados.  

No estado do Amapá o quadro da educação básica já se 

mostrava fragilizado, antes mesmo do advento da pandemia. Os 

índices educacionais não se mostram satisfatórios. A título 

exemplificativo, menciona -se que, na avaliação de 2017, o IDEB do 
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Amapá (para o 5º ano) ficou em 4,6, quando a sua meta era de 4,9. 

Na avaliação de 2019, o quadro verificado também é preocupante, u ma 

vez que o estado alcançou (para o 5º ano) 4,9, quando a sua meta era 

de 5,2, conforme dados do IDEB (2020).  

No ano de 2020, além da manutenção da contenção de gastos 

com a educação, sobreveio o estado de enfraquecimento da saúde 

pública ocasionado pela COVID -19. A pandemia representou impactos 

diretos na rotina educacional das redes de ensino. Como levantado, 

64% das redes da amostra adotaram práticas alternativas de ensino. 

Observou -  se uma combinação de ferramentas on- line e off - line .  

O fornecimento de  aulas e materiais, pelas redes públicas de 

ensino, situadas no estado do Amapá, por meios alternativos 

representa um aspecto positivo, entretanto, para além do fornecimento 

de conteúdos aos alunos, a educação em tempos de COVID -19 

incorpora diversas outra s dimensões. Existem, por exemplo, famílias 

que não possuem suporte para o acompanhamento da nova rotina 

escolar dos alunos, seja por falta de conhecimento compatível ou pelo 

acúmulo de atividades domésticas. Nesse sentido, destaca -se que:  

 

Sabe -se que o acúmulo de afazeres neste período é uma 

questão complexa para muitas famílias, que as impossibilita 

de participarem mais ativamente das atividades escolares dos 

filhos. Mas várias outras também não sabem o que fazer, não 

possuem conhecimento de como estimu lar habilidades 

motoras e cognitivas, por exemplo, nas crianças. Por isso, é 

importante que os educadores estejam próximos das famílias 

e conheçam minimamente cada contexto para que as 

atividades propostas sejam viáveis dentro de cada realidade 

(CTE IRB, 2 020, p. 11).  

 

A própria atuação dos docentes se viu reinventada. De acordo 

com o estudo da Fundação Carlos Chagas (2020) uma das implicações 

da nova rotina escolar é a mudança e aumento do trabalho docente. 

Dentre os 14. 285 docentes entrevistados pela Fun dação, 65% 

afirmaram que as atividades que envolvem interfaces ou interação 
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digital demandam maior tempo na organização dos conteúdos. A 

revista Educação (2020) destaca que 83% dos professores não se 

sentem preparados para dar aulas on- line, também mencion a a 

ausência de apoio emocional e pedagógico para os docentes durante a 

pandemia.  

O estudo publicado por Península (2020) revela que mesmo 

diante da suspensão das aulas, com a implementação nas redes de 

ensino de medidas e ações para a continuidade da ofer ta do ensino, 

pouca ou nenhuma das ações é voltada para os docentes. Apesar da 

ausência de formação para o trabalho nos novos moldes, 74,49% dos 

docentes estudados manifestaram interesse em realizar cursos que os 

auxiliem a lidar com esse momento. A pesqui sa menciona que 

ñprofessores que atuam na rede privada parecem estar mais 

preparados com a interação remota, se comparado aos docentes das 

redes estaduais e municipaisò (PENĉNSULA, 2020, p. 10). 

Segundo Península (2020) os professores indicam estarem 

muito  ou totalmente preocupados com a própria saúde. Destaca que, 

apesar de pequenas, já podem ser notadas alterações na saúde mental 

dos docentes. O adoecimento mental de professores já era evidenciado 

no contexto anterior ao de pandemia, de maneira que o aume nto de 

atividades nesse período pode corroborar com o desenvolvimento de 

doenças de natureza mental. Costa e Silva (2019), ao analisarem os 

níveis de ansiedade e depressão dos professores da educação infantil 

e do ensino fundamental, apontaram que 50% dos docentes 

questionados possuíam níveis de ansiedade e/ou depressão 

considerados prejudiciais ao processo educativo.  

Observam os autores que ño adoecimento n«o acomete 

exclusivamente o docente. Quando ele está doente, a escola como um 

todo tem contribuído pa ra isso e/ou ela também adoece e o seu papel 

na forma«o de cidad«os acaba n«o se efetivandoò (COSTA e SILVA, 

2019, p. 24). Os próprios educandos, sujeitos ao excepcional regime 
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de ensino praticado, podem desenvolver níveis de ansiedade e de 

depressão. Seg undo os dados da Fundação Carlos Chagas (2020), 

53,8% dos docentes entrevistados informaram o aumento de 

ansiedade/depressão em seus alunos.  

Uma das dimensões positivas verificadas com a aplicação das 

novas estratégias de ensino se refere ao estreitamento da relação 

entre escola e família. A comunicação entre gestores e professores com 

os responsáveis dos alunos também se mostrou mais frequente com o 

uso de redes sociais e aplicativos de mensagens. ñCom a suspens«o 

das aulas presenciais, as professoras indi caram um aumento, tanto da 

relação escola - família (45,6%), quanto do vínculo do aluno com a 

fam²lia (47,2%)ò (FUNDA¢ëO CARLOS CHAGAS, 2020, p. 4). A 

possibilidade de manutenção do vínculo aluno -escola, que pode evitar 

futuro abandono escolar, também se ref ere a uma dimensão positiva.  

Merece atenção o aspecto referente aos níveis de aprendizagem 

alcançados mediante a nova rotina educacional, pois, para 49,7% dos 

sujeitos entrevistados a aprendizagem diminuiu após a suspensão das 

aulas presenciais, de acordo com a Fundação Carlos Chagas (2020). O 

CTE IRB (2020) também manifestou preocupação quanto aos impactos 

da suspens«o das aulas presenciais na aprendizagem ños profissionais 

da Educação, em específico, e a sociedade como um todo devem estar 

cientes dos efei tos gravosos a médio e a longo prazo que um período 

extenso sem aulas pode ter sobre a aprendizagem dos estudantesò 

(CTE IRB, 2020, p. 3).  

Por certo, as medidas até então empregadas pelas redes de 

ensino, visando à manutenção do vínculo escolar com os seus  alunos, 

no período de pandemia, merece reconhecimento, uma vez que, 

conforme já explanado, a educação consiste em um direito humano 

fundamental que deve ser garantido a todos. No entanto, seguem os 

diversos desafios a serem superados ou minimizados quanto  aos novos 

modelos de ensino praticados.  



 72  

 

 

A gestão educacional amapaense, em suas esferas municipais e 

estadual, deve conciliar, da melhor maneira possível, o fornecimento 

de materiais e conteúdos com os meios democráticos e acessíveis a 

todos os educandos . O apoio e o acompanhamento, por parte das 

gestões, se mostram fundamentais com vistas a verificar a eficiência e 

o alcance das estratégias agora exercidas em tempos de ensino remoto 

bem como os seus efeitos na rotina dos alunos e professores.  

CONSIDERAÇÕ ES FINAIS  

No estado do Amapá um número significativo de municípios e o 

próprio estado apontou para o uso de ferramentas e estratégias para 

o fornecimento de conteúdos aos alunos durante a pandemia causada 

pela COVID -19. Com efeito, em algum grau, a desigua ldade de 

aprendizagem será agravada em virtude dos novos modelos aplicados, 

considerando que a educação pública não foi previamente organizada 

para atuação por meio do ensino remoto. A tarefa de eliminar ou 

minimizar as desigualdades presentes no ensino, n este período, recai 

especialmente sobre a gestão educacional dos Municípios e do Estado.  

A adoção de estratégias de ensino remoto, dado o contexto, se 

mostra como uma alternativa possível, mas que deve ser 

acompanhada e avaliada para que os níveis de apren dizagem sejam 

minimamente satisfatórios. A manutenção do vínculo dos estudantes 

com a escola também representa um aspecto positivo e que deve ser 

cultivado com vistas a diminuir as taxas de abandono e de evasão 

escolar.  

Considerando as diferentes realidade s, sociais e econômicas, 

vivenciadas dentro de cada um dos municípios e do próprio estado do 

Amapá, além de fornecer aulas e conteúdos aos educandos, a gestão 

das redes de ensino deve garantir que os mecanismos por ela 

empregados sejam acessíveis e democrá ticos. Para o momento, 
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permanece em aberto a indagação sobre os reais efeitos das 

estratégias educacionais adotadas, em tempos de educação remota, 

no âmbito do estado do Amapá. A verificação da aprendizagem dos 

alunos, vinculados à educação básica, durante  a pandemia deve ser 

objeto de análise futura.  
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